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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 002 

4 

Órgão reguisitante: 1 Secretaria Munic4a/de Saúde 
N° requerimento: 117-2017 
Data: 15-09-2017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas 	 tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de empresa para prestação de serviços em Exames Radiológicos, para Secretaria Municipal de Saúde de 
Pién. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

A contratação deve se ao fato de que a procura por exames de radiologia pela população é superior ao número de 
atendimentos desta natureza oferecido pelo SUS. 

A distância entre a contratada e o município de Piên não poderá ultrapassar 30 km facilitando assim o 
deslocamento dos pacientes até a sede da contratada. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(x 
) 

Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	
( ) 

Sim 	
( 

x)Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 11.001.10.301.0018.2030-3390395000 
11.001.10.301.0018.2031-3390395000 

Recursos 
( 	

x) Próprios 	
( 	 ) 

Federais 	
( 	

)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

08:00 as 17: 00 horas Casos emergências laudo em até quatro 
Na sede da prestadora horas após a realização do exame. Casos 

eletivos laudo em até quatro dias após a 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Simone Ap' Vieira Por/ela Rauen 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	1 



El PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 903 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim  ( x) Não 
Em caso afirmativo informar 

a) N° do processo licitatório 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente__________________ 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

[1 

4 
AngelaQf.B.M.Grosskopf 

Secretária Municipal de Saúde 
33/2015 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

o 

Depto. de Licitações e Compras 
Protocolo n° 113 M / 

Data 	T-/ )'/ i),  

Responsável:  

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



. 

094 

LOTE ITEÁ 
EXAMES RADIOLÓGICOS E 

ULTRASSONOGRAFIAS 
ESTIMADA 

1 RX ABDÔMEN AGUDO O 

2 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP 6 

3 RX ADENÓIDES: LATERAL 15 

4 RXANTEBRAÇO 10 

5 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 10 

6 RX ARTICULAÇÃO ESCÁPULO - UMERAL 10 

7 RX ARTICULAÇÃO ESTERNO-CLAVICULAR O 

8 RX ARTICULAÇÃO SACRO-ILICAS 3 

fO( ARTICULAÇÃO TEMPORO - MANDIBULAR 
BILATERAL  

6 

10 RX ARTICULAÇÃO TÍBIO TÁRSICA O 

11 RX BACIA 05 

12 RX BRAÇO OS 

13 RXCALCÂNEO 05 

14 
RX CAVUM: LAT - HIRT OU BOCA ABERTA OU 
FECHADA 

1 o 

15 RX CLAVÍCULA 05 

16 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO - OBLÍQUAS 20 

17 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO OU FLEXÃO 20 

18 RX COLUNA DORSAL: AP - LAT  10 

19 
RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE: PA 

- 
LAT  

2 

20 RX COLUNA LOMBO-SACRA 20 

21 RX COLUNA LOMBO-SACRA C/ OBLIQUAS + SELETIVA 
L5/S1 O 

22 RX COLUNA LOMBO-SACRA: FUNCIONAL OU DINÂMICA O 

23 RX CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS O 

24 RX COSTELA POR HEMITÓRAX 2 

25 RXCOTOVELO  1 

26 RXCOXA   o 
27 RXCRÂNIO:PA - LAT  10 

28 RX ESCANOMETRIA  o 
29 RX ESÔFAGO O 

30 RX HISTEROSSALPINGOGRAFTA  O 

31 RX JOELHO OU RÓTULA: AP - LAT - AXIAL 1 

32 RXJOELHO:AP - LAT  6  

33 RX JOELHO: AP - LAT - OBLÍQUAS + 3 AXIAIS O 

34 RXLARINGE   o 
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35 RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS 6 

36 RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA 2 

37 RX MAXILAR INFERIOR: PA - OBLIQUAS 0 

38 RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS POSIÇÕES 6 

39 RX OSSOS DA FACE: MN - FN - HIRTS O 

40 RX PANORÂMICA DE MEMBROS INFERIORES 0 

41 RX PÉ OU PODODÁCTILOS 10 
42 RX PERNA 10 

43 RX PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 10 

44 RX QUIRODÁCTILOS 2 
45 R)( SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT 10 
46 RX SELA TÚRCICA: PA - LAT 0 
47 RXTÓRAXPA 10 
48 RXTÓRAXPA - LAT lo 
49 RXTóRAXPA - LAT - OBLIQUAS O 
50 RX URETROCISTOGRAFIA O 

L1 
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Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel 

CNPJ ... : 04.883.01810001-30 

Rua Natal, 334- Centro 

83860-000 - Piên - PR 

Fone...:(41)36321481  
À 

Prefeitura Municipal de Piên 

Att. Letícia 1-lonório 

Conforme solicitado segue orçamento dos Exames Radiológicos. 

TABELA PREÇOS - SERVIÇOS RADIOLOGIA 

ITEM EXAME RADIOLÓGICO VALOR UNITÁRIO 

1 RX ABDÔMEN AGUDO R$ 67,00 
2 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP R$ 43,00 

3 RX ADENÓIDES: LATERAL R$ 41,00 

4 RX ANTEBRAÇO R$ 41,00 

5 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL R$ 43,00 

6 
RX ARTICULAÇÃO ESCAPULO 

- 
UM ERAL  

R$ 41,00 

I RX ARTICULAÇÃO ESTERNO- 

CLAVICULAR  
R$ 43,00 

 

8 RX ARTICULAÇÃO SACRO-ILICAS R$ 43,00 
RX ARTICULAÇÃO TEMPORO 

- 
MANDIBULAR BILATERAL  

R$ 48,00 

10 RX ARTICULAÇÃO TÍBIO TÁRSICA R$ 40,00 

11 RX BACIA R$ 43,00 

12 RX BRAÇO R$ 43,00 

13 RX CALCÂNEO R$ 40,00 

14 
RX CAVUM: LAT - HIRT OU BOCA 

ABERTA OU FECHADA  
R$ 40,00 

15 RX CLAVÍCULA R$ 43,00 

16 
RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT 

- 
TO - OBLÍQUAS  

R$ 60,00 

17 
RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT 

- 
TO OU FLEXÃO  

R$ 43,00 

18 RX COLUNA DORSAL: AP - LAT R$ 47,00 

19 
RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA 

ESCOLIOSE: PA - LAT 
R$ 59,00 

________ 
20 RX COLUNA LOMBO-SACRA R$ 48,00 

21 
RX COLUNA LOMBO-SACRA C/ I OBLIQUAS + SELETIVA LS/51 

R$ 66,00  



007 

E 

Fundação Hospitalar Hariy Guido Greipel 

CNPL.: 04.883.01810001-30 

Rua Natal, 334 - Centro 

83860-000 - Plên - PR 
Fone...:(41)36321481  

TABELA PREÇOS - SERVIÇOS RADIOLOGIA 

ITEM EXAME RADIOLÓGICO VALOR UNITÁRIO 

22 
RX COLUNA LOMBO-SACRA: 

FUNCIONAL OU DINÂMICA  
R$ 66,00 

23 
RX CONDUTOS AUDITIVOS 

INTERNOS  
R$ 62,00 

24 	IRX COSTELA POR HEMITÓRAX R$ 46,00 

25 RX COTOVELO R$ 40,00 

26 RX COXA R$ 46,00 

27 RX CRÂNIO: PA - LAT R$ 43,00 

28 RX ESCANOMETRIA R$ 59,00 

29 RX ESÔFAGO R$ 113,00 

30 IRX HISTEROSSALPINGOGRAFIA R$ 183,00 

31 
RXJOELHOOURÕTULA:AP - LAT— I AXIAL  

R$ 43,00  

32 IRX JOELHO: AP - LAT R$ 41,00 

1 RX JOELHO: AP - LAT - OBLÍQUAS 
+ 

3 AXIAIS  
R$ 72,00 

 

34 RX LARINGE R$ 43,00 

35 RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS R$ 40,00 

36 
RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE 

OSSEA  
R$ 40,00 

RX MAXILAR INFERIOR: PA 
- 

OBLIQUAS  
R$ 43,00 

38 
RX OMOPLATA OU OMBRO -TRÊS 

POSICÕES  
R$45,00 

RX 05505 DA FACE: MN - FN 
- 

H 1 RTS  
R$ 48,00 

40 RX PÉ OU PODODÁCTILOS R$ 41,00 

41 RX PERNA R$ 44,00 

42 
RXPUNHO:AP — PERFIL - 

OBLIQUAS  
R$43,00 

43 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT R$ 44,00 

44 RXSELATÚRCICA:PA - LAT R$ 43,00 

45 RX TÓRAX PA R$ 37,00 

46 RX TÓRAX PA - LAT R$ 44,00 

47 RX TÓRAX PA - LAT - OBLÍQUAS R$ 65,00 

48 RX URETROCISTOGRAFIA R$ 232,00 

Sem mais, estamos à disposição. 
Piên/PR, 14109/2017 

Atenciosamente, 

/ 

AIdqheter 

Sup&visora 4dministrativa/Financeira 
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LOTE ITEM 
EXAMES RADIOLÓGICOS E 

ULTRASSONOGRAFIAS 
QTDE ESTIMADA VALORES 

1 RX ABDÔMEN AGUDO 12 R$ 86,00 

2 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP 24 R$ 54,00 

3 RX ADENÓIDES: LATERAL 30 R$ 54,00 

4 RX ANTEBRAÇO 26 R$ 53,00 

5 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 24 R$ 56,00 
6 RX ARTICULAÇÃO ESCÂPULO - UMERAL 24 R$ 52,00 

7 RX ARTICULAÇÃO ESTERNO-CLAVICULAR 12 R$ 54,00 

8 RX ARTICULAÇÃO SACRO-IUCAS 24 R$ 56,00 

9 
RX ARTICULAÇÃO TEMPORO - 
MANDIBULAR BILATERAL  

20 R$ 54,00 

10 RX ARTICULAÇÃO TÍBIO TÁRSICA 24 R$ 51,00 

11 RX BACIA 24 R$ 54,00 
12 RX BRAÇO 20 R$ 54,00 
13 RX CALCÂNEO 24 R$ 51,00 

14 
RX CAVUM: LAT - HIRT OU BOCA ABERTA 
OU FECHADA  

36 R$ 54,00 

15 RX CLAVÍCULA 12 R$ 54,00 

16 
RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO - 
OBLIQUAS  

40 R$ 75,00 

17 
RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO OU 
FLEXÃO  

40 R$ 54,00  

18 RX COLUNA DORSAL: AP - LAT 20 R$ 60,00 

19 
RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA 
ESCOLIOSE: PA - LAT  

14 R$ 76,00 

20 RX COLUNA LOMBO-SACRA 70 R$ 63,00 

21 
RX COLUNA LOMBO-SACRA C/ OBLIQUAS + 
SELETIVA L5/S1  

24 R$ 85,00 

22 
RY COLUNA LOMBO-SACRA: FUNCIONAL 
OU DINÂMICA 24 

não temos c/ esta 
descrição 

23 RX CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS 10 não temos C/ esta 
 descricâo 

24 RX COSTELA POR HEMITÓRAX 12 R$ 58,00 
25 RX COTOVELO 26 R$ 51,00 
26 RX COXA 24 R$ 58,00 
27 RX CRÂNIO: PA - LAT 30 R$ 54,00 

28 RX ESCANOMETRIA 5 
não realiza no Rx 

somente na 
Tonicorafla 

29 RX ESÔFAGO 12 R$ 146,00 
30 RX HISTEROSSALPINGOGRAFIA 6 R$ 286,00 

31 RX JOELHO OU RÓTULA: AP - LAT - AXIAL 24 não temos c/ esta  
descrição 

32 RX JOELHO: AP - LAT 30 R$ 53,00 

33 
RX JOELHO: AP - LAT - OBLÍQUAS + 3 
AXIAIS 5 

no temos c/ esta 
 descricão 

34 RX LARINGE 10 R$ 55,00 
35 RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS 12 R$ 51,00 
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36 RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA 24 R$ 51,00 

37 RX MAXILAR INFERIOR: PA - OBLIQUAS 10 R$ 57,00 

38 RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS 
POSIÇÕES  

30 Rè 57,00 

39 RX 05505 DA FACE: MN - FN - HIRTS 10 R$ 60,00 

40 
RX PANORÂMICA DE MEMBROS 
INFERIORES 5 R 	79,00 

41 RX PÉ OU PODODÁCTILOS 50 R$ 53,00 
42 RX PERNA 40 R$ 57,00 
43 RX PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 40 R$ 54,00 
44 RX QuIRODÁCrILOs 12 R$ 51,00 
45 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT 40 R$ 57,00 
46 RX SELA TÚRCICA: PA - LAT 20 R$ 57,00 
47 RX TÓRAX PA 80 R$ 47,00 
48 RX TÓRAX PA - LAT 120 R$ 58,00 
49 RX TÓRAX PA - LAT - OBLÍQUAS 5 R$ 65,00 

____ 50 RX URETROCISTOGRAFIA 3 R$ 332,00 

o 
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Impressão Prévia 

Assunto: RES: nova licitação de exames radiológicos 

De: Sirlene <admmultimagemnet.com.br> 
Data: Sexta, 15/09/2017 14:44:00 

Para: 'Secretaria de Saúde' cadm2.saudcpien.pr.gov.br > [...] 
Anexos: imageOOl.jpg (4 KB) image002.jpg (912 bytes) Orçamento de raiox(2) Piênpdf(218.3 KB) 

Boa tarde Letícia, 

010 

Segue anexo a tabela com os valores. 

Alguns exames não identificamos com a descrição solicitada. 

Qualquer dúvida estamos à disposição. 

Att. 

Sirlene M. Grosskopf 
Gerente Administrativa 

• Multirnagem Tel: (47) 3188-0820 

Rua :Ai'enida Dom Pedro 11, N°430 
São Bento do Sul - SC 
www.multimaffemnet.com.br  

De: Secretaria de Saúde [mailto:adm2.saudepien.Dr.pov.br1 
Enviada em: quinta-feira, 14 de setembro de 2017 14:25 
Para: admmultimapemnet.com.br  
Assunto: Fwd: nova licitação de exames radiológicos 

o 
Mensagem original----- 

subject: nova licitação de exames radiológicos 

from: "Secretaria de Saúde" <adm2.saudenien.pr.gov.br > 
to: atendimento@multimagcm.com.br  

date: Thu, 145ep2017 15:05:15 +0000 

Bom dia, 

Estamos com nova licitação de Exames radiológicos, estou mandando em anexo os tipos de raio x e a quantidade estimada, Solicito 
que se for do seu interesse em participar da nova licitação me encaminhe um orçamento do mesmo. 

Desde já agradeço 

Letícia Honorio 

http://webmail.pien.pr.gov.br/index.php 	 112 



Prefeitura Municipal de Piên -2017 
Classificação por Fornecedor 	 011 

Pregão 73/2016 

Pagina 1 

'tem Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade Status 	Marca 	 PreçoUnitásio 	PreçoTotS Sei 

Loto 	1 - Lote m 54.674,02 

021 255 RXADDÔMENAGUDO SE 12W Classiflcak] 65,02 702,00 * 

254 RXABDÓMEN SIMPLES-AP SE 24.02 Classificado 42,02 1.838,02 * 

833 214 RXADENÓIDES: LATERAL SE 30,02 CIassific 40,02 1202,02 * 

(04 231 RXANTEBRAÇO SE 26,02 Classificado 40,02 1.040,02 * 

XIS 237 RXARTICULAÇÃOCOXO - FEMURAL SE 24,02 Classificado 42,02 1.000 * 

228 RXARTICULAÇAOESCÁPULO - UMERAL SE 24,02 Classificado 40.02 960,W * 

027 224 RXARTICULAÇÃ0 ESTER NO-CLAVICULAR SE 12,02 Classificado 42,02 534,02 * 

028 238 RXARTICLJ —AÇÃO SACRO-ILICAS SE 24,02 Classificado 42,02 1.,W * 

029 4064 RXARTICULAÇÃOTEMPORO-MANDIBULARBILATERAL SE 20,02 Classificado 47,02 940 	* 

010 242 RXARTICULAÇAOTFOIOTÁRSICA SE 2400 Classific 39,02 938 	* 

011 235 RXBACIA SE 24,02 Classificado 42,02 1.026,02 * 

012 229 EX BRAÇO SE 26,02 Classific 42,02 1.022,02 * 

013 244 RXCALCÃNEO SE 24,02 Clsssif'c 39,02 93300 * 

014 215 RX CA1JM LAT - HIRTOU BOCAABERTA OU FECHA SE 26,02 Classificado 39.02 1.404,02 * 

W1 5 226 EXCLAVICULA SE 12,02 Classificado 42,02 504.02 * 

016 218 RX COLUNA CERV1CAL:PP-LAT-TO-OBLIQUAS SE 40,02 Classificado 5800 2210,02 * 

017 217 EX COLUNA CERVICAL AP - LAT -10 OU FLEXÃO SE 40.02 Classificado 42,02 1.680,02 * 

018 219 RXCOLUNADORSAL AP-LAT SE 20,02 Classificado 46,02 920,02 * 

019 223 RXCOLUNADORSOLOMBARPARAESCOLIOSEPA - SE 14,02 Classificaís 57,02 793,0D * 

LAT 

020 220 EX COLUNA LOMBO-SACRA SE 50,02 Classificado 4702 2360,02 * 
021 221 RX COLUNA LOMBO-SACRA OBLlQUASSELETRJAL5 SE 24,02 Clasascado 640D 1.530,02 * 

IS1 

022 222 RXCOLUNA LOMBO-SACRA FUNCIONAL OU DINAMICA SE 24,02 Claaaific 64,02 1.500 * 

023 216 RX CONDUTOS AUDITIVOS INTERNOS SE 10,02 Classificado 6000  

024 725 EX COSTELA POR HEMITÕRPJ( SE 12,02 Classificat 45,02 540,03 * 

025 233 RXCOTOVELO SE 26,02 Classificado 39,02 1014,02 * 

026 235 RXCOXA SE 24,02 Classificado 45,02 108D00 * 

027 2(6 RXCRÂNIO: PA- LAT SE 30,02 Classiflcat 42,02 1.250,02 * 
028 245 RXESCANOMETRIA SE 12.02 Classificado 57,02 684,02 * 
029 252 EX ESÔFAGO SE 12.02 Classiflc 110,02 1.320,02 * 
030 257 RXHISTEROSSALPINGOGRAÇLA SE 5,02 Classific 178,02 1.028,02 * 
01 240 RXJOELHO (A) RÓTULA 445 LAT AXIAL SE 24,02 Classificado 42.02 1 	,W * 
032 239 RX JOELHO (B) AP —AT SE 24,02 Classificado 40.02 020,02 * 

246 RXJOELIIO (C) AP- LAT- OBLíOUAS + 342(lAlS SE 24,02 Classificado 70,02 1.602,02 * 

034 251 EX LARINGE SE 10.02 Classificado 42,02 420.02 * 
035 233 RXMÃO OU OUIRODÁCTILOS SE 12.02 CIwsi~ 39,02 468W * 
035 234 RX MÃOS EPIJNHOS PARA )DADEÔ55EA SE 24,02 Classificado 39.02 93300 * 
037 211 EX MAXILAR INFERIOR: PA- OBLIQUAS SE 10,02 Classifica 42,02 420,02 * 
038 727 RXOMOPLATAOIJ OMBRO-TRÉSPOSIÇÓES SE 24.02 Classificado 44,02 1056,02 * 
039 212 RXOSSOS DA FACE MN - FN - HIRTS SE 10,02 Classificado 47,02 470,03 * 
040 247 RXPN4ORM*IICADE MEMBROS INFERIORES SE 12,02 Classificado 50.02 720,02* 

041 243 EX PÉ OU PODODÁCTILOS SE 26,02 Classificado 40,02 1.040,02 * 

042 241 RXPERNA SE 26,02 ClwS1fiCad0 43,02 1.116.02 	* 
043 232 RXPUNhIO 44°-PERFIL- OBLIQUAS SE 24.02 Classificado 42,02 1 X8M * 
044 253 RXOUIRODÁCTILOS SE 1200, Classificado 42,02 504,02 * 
045 209 RXSEIOSDAFACEFN-MN-LAT SE 30,02 Classificado 43,02 1.203,02 	* 
045 210 RXSELATÚRCICApA-LAT SE 20,02 Classificado 42,02 540.02 * 
047 248 EX TÓRAX PA SE 70,02 Classificado 20,02 2520.02 * 
018 249 RXTÓRAXPA- LAT SE 70,02 Classificado 43,02 3.010,02 * 
049 250 RXTÓRAXPA - LAT - OBLÍQUAS SE 24,02 Classiflc 63,02 1.512,02 * 
050 256 RXURETROCISTOGRAFLA SE 3,02 Classificado 230,02 560,02 

VALOR TOTAL: 54.674,02 

Emitidopor. PATRICL/t APARECIDA, TROJASOV5KI, imersão: 5517u 271102017 1144:39 

 DA 
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I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	 012 
Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto: Registro de Preços de exames radiológicos. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 12.002,50 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido Grupo Fonte 

11.001.10.302.0018.2032-3390395099 Contas: 3320  

(/} Há Dotação Orçamentária 
	

9ç) Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

DENEV NASCIMEN O MIORJNE 
Contad - Depaítam to de finanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 
x3 Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

Rua Amazonas, n°373, Centro! CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.Qr.pov.br, Piên, Estado do Paraná 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	 013 
Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
'4Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento:  

-..,è4utorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatário ou a contratação direta. 
Obs: 

.2t fJ9_j 

LIVINO TURECK 
Prefeito do Município de Piên 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 

(X) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 
Concorrência 

Concurso 

Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

S. Considerações: 
Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para contratar prestação de serviços 

para a realização de exames radiológicos para a Secretaria de Saúde, solicitamos a abertura de 
procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto do presente 
processo classifica-se como serviços de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital 
quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, 
conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02 e item 1 do Anexo II do Decreto n° 
3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, 
além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se 
trata de serviços freqüentes, porém incertos, não sendo possível prever-se imediatamente o quantitativo 
exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação 
da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e 
da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 
8.666/93. 

2f 11t ixskt 

PÁ TRICIÁ APARELÇ'ROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 
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TOMADA DE PREÇOS N°005/2011 
PROCESSO N°181/2011 

TIPO: MENOR PREÇO  GLOBAL 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através Comis-
são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
002/2011, torna público que fará realizar M 9:30 horas do 
dia 07 de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-
pal, situada na Praça do Expedicionário, 104—Centro, Pién/ 
PR fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 

DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 
para contratação de empresa especializada em execução 
de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, O valor 
máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 
com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 
Administraçãd do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 
2011. As empresas interessadas em pariicipar da licitação 
devem entrarem contato com o Departamento de Licitações 
e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Piên/PR, 13 de outubro de 2011 

CRISTIANO QUADROS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N°008/2010 
PROCESSO N°257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuídos pela Lei Federal n° 8.666193, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n°8.666/93; 
Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-
tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3 0  do art. 49 da Lei n° 8.666193, 
não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 008/2010, cujo objeto é a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

com base no art. 49, da Lei n°8.666/93, combinado com 

o item 26.1 do edital. 

Piên/PR, lO de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO AR)? 15 
DA LEI N°8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Piên, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 
do disposto no art. 15 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 

1993, e no art. II da Lei n°10.520 de 17 dejulho de 2002, 

DECRETA: 

Art. 1 0  As contratações de serviços e a aquisição de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 

âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 

flindacional, findos especiais, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas, direta 
ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 
neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 
as seguintes definições: 

1 - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-

dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 

órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas tio instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 

III - órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração 
Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-
mentos do certame para registro de preços e gerenciarnento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV - órgão Participante - órgão ou entidade que participados 
procedimentos iniciais do SRI' e integra a Ata de Registro 
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de Preços 

Art. 2° Será adotado, preferencialmente, o SRPnas seguintes 

hipóteses: 

- quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 

previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

necessários à Administração para o desempenho de suas 

atribuições; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-
tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; e 

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-

tração. 

Parágrafo Único. Poderá ser realizado registro de preços para 

contratação de bens e serviços de informática, obedecida 

a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 

caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3° A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 

preço, nos termos das Leis n°8.666, de 21 dejulho de 1993, 

e 10.520, dei 7 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 

pesquisa de mercado. 

§ jO Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-
tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de lodos os atos 

de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 

- convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 

li - consolidar todas as informações relativas à estimativa 

individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 

respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 

requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-

sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 

inclusive a documentação dasjustificativas nos casos em que 
a restrição à competição for admissível pela lei; 

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 

identificação dos valores a serem licitados; 

V - confirmarjunto aos órgãos participantes a sua concor-

dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 

quantitativos e projeto básico; 

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 

atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en-

caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 

Vil - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 

a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidas pelos participantes daAta; 

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-

negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-

dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-

denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 30 0 órgão participante do registro de preços será respon-

sável pela manifestação de interesse em participar do registro 

de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 

gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 

contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n°8.666, de 1993, adequado ao registro 

de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 

devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 

competente 

11- manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 

com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-

mento licitatôrio; e 

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 

inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 

procedimento licitatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 

ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n° 

8.666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 

indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 
as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

ii - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 

Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-

mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 
à sua utilização; 

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 

demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, cm 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-

cia, a recusa do fornecedor em atender ás condições estabe-

lecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as 

divergências relativas à entrega, as características e origem 

dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 

para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 400  prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 

poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 



4 	Plên, Sexta-feira, 14 de Outubro de 2011 ....................... —— ... INFORMATIVOMUNICIPAI -0 
Edição 181 	 ÓRG A 	 PI O OFICIAL DO MUNICIPIO DE EN 

o 

o 

prorrogações. 

§ 1° Os contratos decorrentes do SRI' terão sua vigência 

conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-

catórias e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 20 É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos 

do art. 57, § 40, da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 

continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitas desta norma. 

Art. 5°AAdministração, quando da aquisição de bens ou con-

tratação de serviços, poderá subdividira quantidade total do 

item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-

mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, 

o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 

produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 

a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 

padronização. 

Art. 6°Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

funçãodas propostas apresentadas, seja atingida aquantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 

e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços 

deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 

proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 

serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gc-

renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 

suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 

objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 

justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 

valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 70  A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação especifica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

Art. 8° A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-

ministração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador daAta, para que este indique os possíveis forne-

cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

a ordem de classificação. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 30 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art 9° O edital de licitação para registro de preços contem-

plará, no mínimo: 

1- a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 

usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 

III - o preço unitário máximo que aAdministração se dispõe 

a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-

mativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV -a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 
no caso de bens; 

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 
de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 

do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 

e utilizados, procedimentos a serem seguidas, cuidados, 

deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI - o prazo de validade do registro de preço; 

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 

e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 

das condições estabelecidas. 

§ 100 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 

mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 

passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-

ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 

de apresentação de proposta diferenciada por região, de 

modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

Ad. ID. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-

renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. 11 A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do regitro de preços, 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa. autorização de compra ou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n°8.666, de 1993. 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-

ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
n°8.666, de 1993. 

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-

bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
11 - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 

III - convocar os demais fornecedores visando igual opor-
tunidade de negociação. 

§ 3° Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-

mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

1- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-

cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de fornecimento; e 

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 

deverá proceder à revogação daAta de Registro de Preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 50  O Detentor daAta de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco porcento) do valor inicial atualizado da Ata de Registro 
de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-

lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 2° O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-

gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometera perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-

dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 

o Decreto n°003/2006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRLEJAPARECIDA PIECKOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N°155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Pública 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 

da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 

matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37. inciso 

III da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 
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1 Art. 5 °  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piãn/PR. 02 de Janeiro de 2017. 

LI FJA'O TURECK 
Prefeito Municipal 

Ptiblique-se e rcgisti'e-se. 

Paraná 03 de Janeiro de 2017 	Diário Oficial dos Municípios do Paranã • ANO V 1 N" 1162 	 — 

Publique-se e registre-se. 

CRISTLI NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Liei, 

Código Identificador:62B80I 59 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRE'IO N'00312017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais. conferidas pelo art. 66, IX. da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei ti' 8.666/93. 

DECRETA: 

Art. 1" Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a I'ançáo 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 

01 dc janeiro a 3 1 de dezembro de 2017: 

10.376,658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a Rinção de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 

Mtinieipio de Piên. sob a modalidade PRLGAO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2" Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

1i,SiiL,  CPF 
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Art. 3" Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos as 
editais de Pregão elaborados pelo Municipio. 

Art. 4' Ficam autorizados a I'i'egoeira c os membros da equipe de 

apoio a realizar os procedimentos Iteitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Piên - PTENPREV. 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Munieipio. 

Art. 3 °  Fica autorizada a Comissão Permanente de licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadasiramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Municipio de Piên — PIENPREV. 

Art. 4" Este Decreto entra co] vigor na data de stia publicação. 

Piên,PR. 02 de janeiro de 2017. 

LI FINO TURECK 
refeito Municipal 

Publique-se e regisire-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Ideatiticador:OFFDS IRA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

(RIS TIA VO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas T.ietz 

Código Ideatificador:B49E5201 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 

EXERCER o cargo de provimento cm comissão de 
SECRETARIO DL ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Pião, Estado do Paraná, no uso de stias 
atribtuções legais. considerando o disposto na lei Municipal 
1.151 '2013. de 30 de janeiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1" Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 
cédtila de identidade civil RO n" $.485.032-21 1 R, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 2" Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR. 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Pião. Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 66. IX. da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8" a lO do Decreto 
Municipal o" 002/2006. 
DECRETA: 

LIVL\'O i't'RECK 
I'rel'eito Municipal 

Publicado por: 

Douglas Lietz 
Código Identiflcador:027EEC013 

Art. 	1" 	Fica 	designada 	PA1'RiCIA 	APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento eia comissão de 

('hefe do Departamento de Licitações e Compras. portadora do RG n" 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 00512017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12712017 

PROCESSO N° 218412017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços de exames radiológicos, conforme especificações e quantidades 

estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.52012002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

• 	(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais no 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E 

DE HABILITAÇÃO: 14 de novembro de 2017, às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 

Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 30 de outubro a 14 de novembro de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

o 	 Piên/PR, 27 de outubro de 2017. 

PATRICIA APARECíJflANOv5lu 

PREGOEIRA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 020 

ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 12712017 

PROCESSO N° 218412017 

1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA 

DE PREÇOS (N°01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 

24. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO 

25. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS 

26. PAGAMENTO 

27. DISPENSA DE GARANTIA 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

It 	ESTADO DO PARANÁ 
021 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 12712017 

PROCESSO N° 218412017 

1 PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais n° 

8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), 

Decretos Municipais n° 00212006 e n° 153/2011, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo Decreto 

n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 14 de novembro de 2017, com início às 09:00 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação (conforme ANEXO 

V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), 

seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é o Registro de Preços de exames radiológicos, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.302.0018.2032-3390395099 

Contas: 3320 
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S. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.2. Não será permitida a participação; 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

• c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ou 

de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado (quando for o 

caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar com o Poder Público; 

Q) Não será ainda admitida a participacão daqueles que apresentem débitos junto a Fazenda 

Municipal de Piên/PR. 

[1 
5.3. Para fins de verificacão de atendimento às alíneas "f" e "ci" do item 5.4, após o credenciamento dos 

interessados será realizada consulta diretamente na página do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem 

como através do site www.ceis.gov.br  e Junto ao Departamento de Tributacão da Prefeitura Municipal. 

5.4. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR e se 

tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2., sagrando-se 

vencedor do certame, está fará jus ao prazo de OS (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de 

Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da Lei Complementar n° 

123/2006. 

4 
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5.5. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no desempate 

(artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração expressa do seu regime 

de tributação, conforme modelo do ANEXO II, junto com a proposta de preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um 

deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12112017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ......... / .......... /2017 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12712017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2017 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS deverão ser apresentados em 

01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, 

neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá 

também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão ser 

apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio de 
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publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original à 

PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não poderá 

integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, sempre que 

necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibil idade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não porte a 

comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão 

ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor 

público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de habilitação e 

de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, devendo garantir que 

os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data marcada para a abertura dos 

envelopes. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, Piên/PR, 

aos cuidados de Sra. Patricia Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 

(e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas 

no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra 
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condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará no 

cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, 

com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da proposta, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores 

unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento 

integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, encargos 

sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência da Ata de Registro De Preços, exceto 

Ik quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental. 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa de 

que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 2006 (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta, no entanto é necessária para que a proponente 

possa ter direito aos benefícios destinados às Mes/EPP5/MEI5 na fase de julgamento das propostas). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo 

admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento já 

tenha sido entregue no credenciamento fica disDensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CJCAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 
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inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

• 	 4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	5/te 	da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

http://www5.rece/ta.fazenda.gov.br/5/p,plesftfadona//Ap//cacoes/A  TBHE/ConsultaOptantes. apo/Consu 

/tarOpcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração 

prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Alvará Sanitário Atualizado, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual; 

m) Alvará de Localização e Funcionamento em vigor. 

8.1.1 A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1 implica no reconhecimento de não se 

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei Complementar n° 

123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, pertinente 

ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os documentos 

elencados nos subitens 8. 1, "a' "b" e "c' 
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8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL com 

prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do mesmo junto 

a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na própria 

sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões contidas nos 

subitens 6.3, 6.11, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará a sua 

apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa 

que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá 

referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

• fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 
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8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data de 

abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da 

Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o expediente normal do 

órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data marcada para recebimento 

dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no 	Diário Oficial 	do 	Município, 	no 	site 

www.diariomunicipal.com .brfagp também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.pov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no 

subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail 

patriciaeøien.Dr.gov.br . 

. 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação 

disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o 

prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à 

autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 

9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-ma/Ipriciapien.pr.gov.br  

ou fac-sún/Ie, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais correspondentes deverão ser 

entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10 
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10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento 

da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, 

dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao 

• ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis 

anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes 

do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-

mali patricia©Dien.pr.clpv.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais 

deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos 

autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão 

estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a PREGOEIRA 

documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece o item 6.3. e 

subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, 
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formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou 

ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e atas de registro de preços, 

prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao 

certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou outro 

documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa individual, 

contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

• dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas (sendo que em tais 

documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá apresentar 

instrumento público ou particular de procuração com firma reconhecida ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa com 

poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de 

documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou 

estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, 

neste último, de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos 

autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente, 

exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que comprovadamente as proponentes 
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estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes o 

representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando apenas 

uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade 

• com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá 

que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência da 

declaração exigida neste Edital. 

12.8. Para o credenciamento de novos interessados somente serão tolerados atrasos de no máximo 10 (dez) 

minutos a partir do horário marcado para início da sessão, desde que o certame ainda esteja na fase 

de credenciamento, uma vez a Pregoeira declarando encerrada esta etapa/fase, não serão admitidos 

novos credenciados, ainda que não tenha se esgotado o prazo acima. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e a 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não devem integrar os 

ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02), constituindo-se em 

DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização dos modelos constantes dos 
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ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o 

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

• 13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO, 

devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em desconformidade 

com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria sessão, desde que possua 

representante legal com poderes para fazê-lo presente à sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

o 15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas 

nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as 

especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o valor, 

o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor 
preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

14 
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16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive 

quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 

ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar ITEM com preço simbólico ou de valor zero; 

f) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

o 17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com base na 

classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas 

que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de 

menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no 

subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e 

as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos 

lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no 

subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição 

das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa 

de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b' para efeito 

do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente 

definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que 

oferecerá oferta/lance. 
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17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá decidir, 

justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das 

limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela 

repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à 

inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-

á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do 

último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances 

verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem 

decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance 

verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará 

na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para 

o tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes 

declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último 

preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou 

seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 
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18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do 

preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que 

seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até 

mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos 

por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

18.11. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término 

da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações 

acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO, 

suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que 

apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos 

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a 

desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação 

o na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá ser 

desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou 

substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por 

qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao 

preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de 
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lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões estampadas nos 

subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido impedida 

de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a 

proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, 

inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a PREGOEIRA 

examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade 

competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários 

previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, 

importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o objeto do certame à(s) 

proponente(s) vencedora(s). 
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20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para assinar 

a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/arnrj  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.ciov.br . 

23. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações 

o e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70  da Lei Federal n° 

10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data 

do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o 

seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo decisão, a assinatura 

da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5 0  (quinto) dia útil, contado da data de 

convocação. 
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23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a 

regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador 

constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções previstas no 

item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 65 da 

Lei Federal 8.666, de 1993. 

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

• praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 

no mercado; 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o órgão gerenciador 

poderá: 
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23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação mais 

vantajosa para a Administração. 

23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar a partir da sua publicação. 

o 24. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO 

24.1. Os serviços registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos exatos 

termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Requisição de Empenho, sem 

qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da licitação. 

24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Requisição de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual apurará 

a compatibilidade dos serviços com as especificações pactuadas na presente licitação, envolvendo a 

qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo com o pactuado, ou, 

na convocação do fornecedor para substituir os itens. 

o 24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 

após a efetiva entrega. 

24.3. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a substituí-lo no 

prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou 

imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções capituladas no item 28 e 

subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua complementação 

no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou 

imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções capituladas no item 28 e 

subitens deste Edital. 
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24.5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das 

prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela decorrentes. 

25.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

25.1. O objeto deste PREGÃO será entregue de acordo com os pedidos formalizados através da Requisição 

de Empenho, nos locais, horários e prazos determinados no ANEXO I. 

25.2. Não poderá a adjudicatária recusar-se a prestar os servicos solicitados na Reciuisicão de EmDenho no 

Município de Plên, mesmo que em pequena quantidade. 

26.PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação de serviços mediante 

apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade, 

observada a necessidade de apresentacão da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

o 26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

27.DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 70 da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 
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que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na realização dos exames, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

• 	F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, a 

critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos 

sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na realização dos exames por prazo superior ao dobro do 

originalmente concedido ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria 

requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na realização dos exames sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.S) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizara ata de registro de preços; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da ata de registro de preços; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ata de registro de preços dentro do prazo de 

OS (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da ata de registro de 

preços por iniciativa da detentora da ata. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 

70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até OS (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo 

prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 
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28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa da ata de registro de preços/contrato que, será 

declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial da ata de registro de preços/contrato, poderá ensejar, além da 

aplicação das penalidades descritas no item 28.1, o cancelamento da Ata de Registro de Preços e/ou a 

rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 

8.666/93 e art. 70 da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão 

administrativa. 

lo 28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e legislação 

complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a 

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que 

visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 

8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei Complementar n° 

123/2006 e ao art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/15 (Regulamentada pelo Decreto 

Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para participação 

de microempresas e empresas de pequeno porte. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, 

da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

• 	vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

o pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, 

durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão 

licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução 

ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido, 

não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 
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29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições 

previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da promoção das 

contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de cada contrato ou 

outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões resultantes de acordo 

o celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

29.10.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante aditamento 

contratual. 

29.11. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

29.12. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 

29.13. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

o 
29.14. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas para 

assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 9.1, depois 

de formalizada a referida Ata. 

29.15. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.16. Em conformidade com o disposto no § 30 do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os licitantes 

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, corrigidas as 

inconformidades. 
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28.16.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser 

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modela de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Ata de Registro de Preços 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 27 de outubro de 2017. 

PATRICIA APARECOJANOVSKI 

PREGOEIRA 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO: Registro de Preços de exames radiológicos, conforme especificações e quantidades estimadas 

abaixo: 

- QTDE PREÇO MÁXIMO PREÇO MÁXIMO 
ITEM DESCRIÇÃO ESTIMADA UNITÁRIO TOTAL 

1 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP 6 R$ 	44,00 R$ 	264,00 

2 RX ADENÓIDES: LATERAL 15 R$ 	42,50 R$ 	637,50 

3 RX ANTEBRAÇO 10 R$ 	42,00 R$ 	420,00 

4 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 10 R$ 	44,00 R$ 	440,00 
RX ARTICULAÇÃO ESCAPULO - 10 
UMERAL  R$ 	42,30 R$ 	423,00 

6 RX ARTICULAÇÃO SACRO-ILICAS 3 R$ 	44,00 R$ 	132,00 
RX ARTICULAÇÃO TEMPORO - 6 
MANDIBULAR BILATERAL  R$ 	49,00 R$ 	294,00 

8 RX BACIA 5 R$ 	43,50 R$ 	217,50 
9 RX BRAÇO 5 R$ 	43,50 R$ 	217,50 
10 RX CALCÂNEO 5 R$ 	42,00 R$ 	210,00 

11 
RXCAVUM:LAT - HIRTOUBOCA 

10 ABERTA OU FECHADA  R$ 	43,00 R$ 	430,00 
12 RX CLAVÍCULA 5 R$ 	44,20 R$ 	221,00 

13 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO 
20 - OBLIQUAS  R$ 	62,00 R$ 	1.240,00 

14 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO 
2 OU FLEXÃO  R$ 	44,90 R$ 	8981 00 

15 RX COLUNA DORSAL: AP - LAT 10 R$ 	48,90 R$ 	489,00 

16 RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA 
2 ESCOLIOSE: PA - LAT R$ 	61,50 R$ 	123,00 

17 RX COLUNA LOMBO-SACRA 20 R$ 	50,00 R$ 	1.000,00 
18 RX COSTELA POR HEMITÓRAX 2 R$ 	47,50 R$ 	95,00 
19 RX COTOVELO 1 R$ 	42,30 R$ 	42,30 
20 RX CRÂNIO: PA - LAT 10 R$ 	44,80 R$ 	448,00 

21 RX JOELHO OU RÓTULA: AP-LAT- 
_____ AXIAL 1 

R$ 	42,50 R$ 	42,50 
22 RX JOELHO: AP - LAT 6 R$ 	44,00 R$ 	264,00 
23 RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS 6 R$ 	41,50 R$ 	249,00 

24 RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE 
OSSEA 8 

R$ 	41,50 R$ 	332,00 

25 RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS 
______ POSIÇÕES 6 

R$ 	47,20 R$ 	283,20 
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26 RX PÉ OU PODODÁCTILOS 10 R$ 	42,00 R$ 	420,00 

27 RX PERNA 10 R$ 	45,00 R$ 	450,00 

28 RX PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 10 R$ 	44,00 R$ 	440,00 

29 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT 10 R$ 	45,20 R$ 	452,00 

30 RX TÓRAX PA 10 R$ 	37,80 R$ 	378,00 

31 RX TÓRAX PA - LAT 10 R$ 	45,00 R$ 	450,00 

TOTAL R$ 	12.002,50 

II - A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, BEM COMO O PRAZO DE 

VALIDADE DA PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 

III - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

1) Os serviços deverão ser prestados na sede da Detentora da Ata, fazendo uso de seus próprios 

meios, sendo que a distância entre o prestador do serviço e a prefeitura não deverá ultrapassar 30 

km, devido ao custo de deslocamento dos pacientes. 

2) Os exames serão agendados diretamente pela Secretaria de Saúde, por telefone, onde serão 

informados os dados do paciente e do exame. O prazo máximo para agendamento será de 2 (dois) 

dias úteis. 

3) Os laudos dos exames realizados deverão ser disponibilizados para a Secretaria de Saúde no prazo 

máximo de 48 horas, considerando o horário das 08:00 às 18:00, de segunda à sexta-feira. Casos 

de urgência/emergência, o prazo de disponibilização do laudo será imediato após a realização do 

exame. Os mesmos serão entregues ao paciente. 

4) Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços no Município de Piên solicitados na 

Requisição de Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

IV - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização dos exames 

mediante a apresentação da Nota Fiscal relativa à prestacão dos servicos, acompanhada da Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as 

contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

IV.I - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

IV. II - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 
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[itt; 

V - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A contratação deve-se ao fato de que a procura por exames de 

radiologia pela população é superior ao número de atendimentos desta natureza oferecida pelo SUS. 

Ademais, o Município, enquanto braço de ação do Ministério da Saúde deve oferecer todas as condições para 

a promoção, proteção e recuperação da saúde de sua população, mitigando assim as enfermidades, 

controlando as doenças endêmicas e parasitárias, bem como melhorando a vigilância à saúde e dando uma 

melhor qualidade de vida aos seus munícipes. Através da Secretaria de Saúde, o poder público municipal 

busca direcionar suas ações a fim de garantir ao cidadão o direito ao atendimento à saúde e prover 

condições para que este direito esteja ao alcance da população, independente da condição social de cada 

um. Assim, através do processo licitatório, que é o meio legal para tal, o Município cumpre com sua 

finalidade maior na área da saúde, qual seja, a de fornecer a toda a população medicamentos, material 

• médico hospitalar, equipamentos médico-hospitalares, exames e etc., garantindo que a população receba 

tratamento adequado de enfermidades, bem como atuando no controle de doenças ou mesmo vigilância da 

saúde, redundando em maior qualidade de vida a população. 

VI - FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será realizada pela 

Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações, 

entrega e recebimento dos materiais: 

SECRETARIA 1 FISCAL 
Secretaria de Saúde I5imone Ap. V. P. Rauen  

o 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nO 01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o no ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.°............... 

,

inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

.......................................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 14/1212006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 3 0  da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Nlicroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e 

implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, 

bem como, às demais sanções penais cabíveis. 

31 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 050 
ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

r 
	trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

L 	 salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

0 
	

em 	 de 
	

de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no 01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo 

da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal sob n° ........... 

representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr . ..., portador da Cédula de Identidade RG 

n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

• n° ... CPF n 0 ..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a 

Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... /2017, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da 

sessão e atas de registro de Preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, 

praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

...(indicação da razão social) ....... . ..... cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .. /2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-sim//e" e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no J2017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa  nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

Qtde 
Preço Item Descrição do Item Estimada 

Unitário 
Preço Total 

anua l 

1 

2 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir  o prazo de validade) ((inserir p prazo de 

validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Prazo de Garantia dos itens cotados é de: (inserir prazo de garantia) 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de 

pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de - de 2017. 

(nome legível, R& n° e assinatura do responsável legal) 

I1 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N° 127/ 2017 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ............., autorizado pelo Pregão 

Presencial no 12712017, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

• disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, conjuntamente 

com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR 

e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

........pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ..................., Inscrição Estadual 

n° ...................., Inscrição Municipal no ................, com endereço na Rua ......................., n° ..........., em 

/...., CEP . ....., fone/fax: 
(..) ....., e-mail ....., neste ato representada por ............ .............. inscrito(a) no 

CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho por 

onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile e e-

mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 12712017. 

3.DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

	

3.1 	Os serviços deverão ser prestados na sede da Detentora da Ata, fazendo uso de seus próprios 

meios, sendo que a distância entre o prestador do serviço e a prefeitura não deverá ultrapassar 30 km, 

devido ao custo de deslocamento dos pacientes. 

	

3.2 	Os exames serão agendados diretamente pela Secretaria de Saúde, por telefone, onde serão 

informados os dados do paciente e do exame. O prazo máximo para agendamento será de 2 (dois) dias 

úteis. 

	

3.3 	Os laudos dos exames realizados deverão ser disponibilizados para a Secretaria de Saúde no prazo 

máximo de 48 horas, considerando o horário das 08:00 às 18:00, de segunda à sexta-feira. Casos de 
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urgência/emergência, o prazo de disponibilização do laudo será imediato após a realização do exame. Os 

mesmos serão entregues ao paciente. 

3.4 	Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a presta no Município de Piên os itens solicitados na 

Requisição de Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 

S. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução dos serviços, mediante apresentação 

da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade, observada a 

necessidade de aDresentacão da Certidão Neaativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais, do Certificado de Regularidade do FGTS - 

CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

6.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados 

no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

8. Os serviços serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar 

o da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.302.0018.2032-3390395099 

Contas: 3320 

10. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do 

beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei Federal n° 8.666/93. 

11. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 28 do 
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edital e subitens do edital de Pregão Presencial no 127/ 2017, que desta Ata faz parte integrante. 

12. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital de 

Pregão Presencial no 12712017. 

13. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital de 

Pregão Presencial no 12712017, as Requisições de Empenho com os termos aditados e a proposta da 

detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

14. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será realizada 

pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações, 

entrega e recebimento dos materiais/bens e execução destes: 

SECRETARIA  FISCAL 
Secretaria _de_Saúde Simone _Ap._V._P._Rauen_____________ 

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da 

Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do Detentor, e 

duas testemunhas. 

LIVINO TURECK - MUNICÍPIO DE PIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

Nome: ANGELA TERESINHA B. M. GROSSKOPF Assinatura: 

o 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL. 

Processo administrativo n°: 218412017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 218412017, que trata da abertura de licitação para 

registro de preços de exames radiológicos, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo 

único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo sua necessidade e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo lo da Lei n° 

10.520/02. 

A Pregoeira anexou formulário ao processo, justificando a não realização de licitação 

exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão de não existirem, no mínimo 03 (três) 

fornecedores sediados local ou regionalmente, com condições de competir entre si. 
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Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 10 - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e eitos deste artigo, 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum' tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 20, j/g 

verbis- 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
1- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser 

efetivado durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa da Secretaria 

interessada. 
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Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 

mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o 	referido 	mandamento 	a 	obrigatoriedade 	de 	abordagem 	dos 	seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será 	regida 	por esta 	Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, • 	e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; Ç) 
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b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
>0/ - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, ia fins. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 27 de outubro de 2017. 

Veiviane Aes Domingos 

OAB/PR 75.274 

4 
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Orçamentárias 14° 1272, de 21 de setembro de 2016 e Lei 
Orçamentária Anua! N° 1277 de 11 de Novembro de 2016. 
DECRETA 

Art. 1" Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de RS 43.500,00 (quarenta 
e três mil e quinhentos reais) conforme descrito abaixo: 

05. SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

05.001. VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
15.452.0005.2009 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
31 .91.13.00.00 — OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 000 ................ RS 30.000,00 
07. SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
07.002. AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

20.606.011.2013 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

31.91.13.00.00 — OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

Fonte: 000 ................. RS 7.000,00 
10. SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 
0.001. AÇÃO SOCIAL 

08.243.0017.2025 — MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELA! 
3 1.90.13.00.00 — OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 000 ............... RS 6.500,00 

•OTAL GERAL 
...................................... R 43.500,00 

Art. 2° Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 

serão utilizados como recursos, anulações parciais de dotações 

conforme descrito abaixo: 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

03.001. ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
25.846.0000.5006 	- 	OBRIGAÇÕES 	TRIBUTÁRIAS, 
CONTRIBUIÇÕES E DEMAIS 
33.90.47.00.00 	- 	OBRIGAÇÕES 	TRIBUTÁRIAS 	E 
CONTRIBUTIVAS 

Fonte: 000 ...................... R$ 43.500,00 
TOTAL GERAL ......................................... R$ 43.500,00 

Art. 3° Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições cm contrário. 

Pkn!PR, 27 de Outubro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

ublique-se e 

gistre-se. 

CRJSTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

José Luiz de Barros 
Código Identifieador:9E6 11! 88 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PREGÃO PRESENCIAL N °  127/2017 

PROCESSO N° 218412017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços de exames radiológicos, conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n °  8.666/1993 e n' 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
n°  147/2014), Lei Complementar Municipal n" 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n °  176/2016),  Decretos 
Municipais n° 002/2006 e n °  153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 14 de novembro de 2017, às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 

Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro PiênjPR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 30 de 

outubro a 14 de novembro de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piên/PR, 27 de outubro de 2017. 

PA TRICIA APARECIDA TROJANO VSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 

Douglas Lietz 

Código Identificador:AC902A55 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI 

LEI N°569/2017 

Altera o § !° do art. 33 e a tabela constante no anexo 
II (cargos em comissão) mencionada no art. 36, 
ambos da Lei Municipal n° 354 de 24 de novembro 

de 2010, para o fim de prever o percentual dos cargos 
comissionados a serem preenchidos por servidores 

efetivos e excluir o cargo de Provimento em 
Comissão de Assessor Administrativo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO, 

ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1° - Fica alterado o § 1" do art. 33 da Lei Municipal n°354 de 24 
de novembro de 2010, o qual passa a vigorar o com a seguinte 
redação: 

§ 1° Os cargos de provimento em comissão deverão obrigatoriamente 

ser preenchidos em no mínimo 30% por funcionários efetivos. 
Art. 2 °  Fica alterada a tabela constante no anexo II (cargos cm 

comissão), mencionada no art. 36 da Lei Municipal n° 354 de 24 de 
novembro de 2010, para fim de excluir o cargo de provimento em 
comissão de Assessor Administrativo, Símbolo CC-07, com número 
de 10 (dez) vagas. 

Art. 3 °  Os demais dispositivos da Lei Municipal n°  354 de 24 de 
novembro de 2010 permanecem inalterados. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO 
BENTO, ESTADO DO PARANÁ, 27 DE OUTUBRO DE 2017. 

Publique-se 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Lei Municipal _35412010 

ANEXO II 

CARGOS EM COMISSÃO 

TAmiLA - CARGOS EM CuOISsÂe) 

NVagas Cargos sinibolo.s vc,c Mensal 

O' Chefe de Gabinete CC - O' 13.832.95 

www.diariomunicipal.com.hr/amp 	 123 
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PROCESSO N° 218412017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços de exames radiológicos, conforme especificações 
e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 
REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 
LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.52012002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar n° 
147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015 (Regulamentada pelo 
Decreto Municipal n° 17612016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 

. 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 14 de novembro de 2017, às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura 
Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373,  Centro - Piên/PR. 
O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 30 de outubro a 
14 de novembro de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 
Piên/PR, 27 de outubro de 2017- 
PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI -PREGOEIRA 

r 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para 
dorotipien.pr.gov.br  informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

» ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

» CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

CONTRATOS 

» PORTARIAS 

httpi/www.pienpr.govbr/Iicitacoes/1570_pregaopresencialn_127201 7 	 213 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12712017 

PROCESSO N° 218412017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços de exames radiológicos, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 

o 	e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 14 de novembro de 2017, às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 30 de outubro a 14 de novembro 

de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 27 de outubro de 2017. 

PATRICIA APAR4JkROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

PUBLICAÇÁi5 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi publicado no quadro 
de editjs da J'refejji;,a de Pjti. 
Piêk íÇ•J' 

1 

Funcj,j0 



ESTATUTO DA FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPELC 
42 ALTERAÇÃO 

CAPITULO 1 
DA DENOMINAÇÃO,  NATUREZA, SEDE E DURAÇÃO 

Art. 1 0  A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL é pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, com autonomia financeira e administrativa instituída por 
escritura pública lavrada no Serviço Notarial de Piên, Estado do Paraná, às fis. 178v e 
179v do Livro 64N e registrada sob a matrícula n° 0001226, às fis. 124 do livro A-007, em 
1410112002 do Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas de Rio Negro/PR. 

Art. 20  A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL, com sede à Rua Natal, n° 334, 
Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, e foro em Rio Negro/PR, tem prazo de duração 
indeterminado e será regida pelo presente estatuto e pela legislação que lhe for aplicável. 

CAPÍTULO II 
DAS FINALIDADES 

Art. 30  A FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL tem como finalidade prestar 
serviços de saúde, segundo a normativa do Sistema único de Saúde de que trata a Lei 
8.080190, à população que deles necessitar, segundo a capacidade de seu corpo técnico 
e de seus recursos materiais, realizando, em síntese: 

- acesso e garantia de serviços de saúde em baixa e média complexidade 
ambulatorial e hospitalar; 

li - assistência à saúde prevista no módulo assistencial, contida no Plano Diretor 
de Regionalização do Estado do Paraná, adequando-se ao processo de qualificação de 
regiões/macro-regiões, constante da Norma Operacional de Assistência - NOAS/SUS 
01/2001, ou outra que venha substituí-ia; 

III - atividades correlatas em consonância com as normas preconizadas pelo 
Sistema Estadual de Controle, Avaliação e Auditoria; 

• 	 IV - atribuição para melhorar os indicadores de morbi-mortalidade do município. 

CAPÍTULO III 
DAS ATIVIDADES DA FUNDAÇÃO 

Art. 40  Para a consecução de suas finalidades, a fundação poderá: 
- celebrar convênios, contratos, acordos, termos de parceria e outros 

instrumentos jurídicos com pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
nacionais ou internacionais; 

II - criar, manter ou administrar unidades de apoio e produção de recursos 
técnico-científicos, tais como laboratório de análises clínicas e assemelhadas; 

III - realizar programas educacionais comunitários e de difusão de boas práticas 
de saúde; 

IV - conceder bolsas de estudo e ajuda de custo para o aperfeiçoamento de 
speciaIistas devotados à geração e à difusão de conhecimentos úteis à proteção, 

ranutenção e recuperação da saúde; / 

\Ç' 	 j 
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V - conceder prêmios de estímulo a técnicos que tenham contrib{deç3ifleira 1 notória para o desenvolvimento da saúde; 
VI - ofertar consultas em clínica médica especializada, através de sua unidade 

ambulatorial de referência; 
VII - oferecer serviços de auxílio diagnóstico - terapia (SADT); 
VIII - disponibilizar leitos em clínica médica, cirúrgica, pediátrica, ginecológica e 

obstétrica (casa de parto); 
IX - habilitar-se á execução de ações programáticas e campanhas promovidas 

pelas Portarias do Ministério da Saúde; 
X - realizar cirurgias em caráter de urgência e eletivas de baixa e média 

complexidade; 
Xl - prestar pronto atendimento em urgência médica - PA. 

Parágrafo único. Na gestão dos recursos oriundos de acordos firmados com o 
poder público, os dirigentes da fundação observarão os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência. 

CAPÍTULO IV 
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

4U' % ORIGIML 
pç't EraM 

Art. 50  O patrimônio da fundação é constituído: 	c0 

- pela dotação inicial feita pelos instituidores; 
II - por doações, auxílios e subvenções que lhe venham a ser acrescidos; 
III - por direitos e bens obtidos por aquisição regular; 
IV - por recursos nacionais ou internacionais oriundos de instituições 

congêneres, para viabilizar a concretização das finalidades propostas; 
V - por dotações orçamentárias oriundas de orçamentos públicos, decorrentes de 

co-participação em programas, projetos ou atividades com objetos afins. 

Parágrafo único. Os bens imóveis e os móveis ou equipamentos de grande valor 
só poderão ser alienados mediante autorização judicial, ouvido previamente o órgão 

. 	competente do Ministério Público. 

Art. 60  A fundação poderá pleitear a qualificação de Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público e, na hipótese da perda dessa qualificação, o acervo patrimonial 
disponível, adquirido com recursos públicos enquanto perdurar a qualificação, será 
transferido a outra pessoa jurídica qualificada como OSCIP, preferencialmente que se 
proponha às mesmas finalidades. 

Art. 7° Constituem receitas da fundação: 
- as provenientes de seus bens patrimoniais, de fideicomissos, de usufrutos e 

de outras instituídas em seu favor; 
II - as rendas auferidas com a realização de cursos, eventos e publicações, pela 

própria fundação, ou co-participação com instituições congêneres; 
III - as verbas que lhe advierem em virtude da elaboração e execução de 

convênios; 

1. 	
IV - os auxílios, contribuições e subvenções de entidades públicas e privadas, 

n4ionais ou estrangeiras; 
V - as resultantes de prestação de s rviços; 

wW 
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Art. 12. Os conselheiros terão mandato 
r condução. 

de 04 (quatro) anos, sendo permitida a 

,1 

L3K 

/ 

m 

066 
Fis- 

/ 
VI - as contribuições de pessoas físicas ou jurídicas coIaborad&itom a 

fundação; 
VII - as dotações ou subvenções eventuais, diretamente da União, dos Estados e 

Municípios, ou através de órgãos públicos a Administração direta ou indireta; 
VIII - as doações e os legados; 
IX - os rendimentos próprios dos imóveis que possuir; 
X - os rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis financeiros de sua 

propriedade; 
XI - os juros bancários e outras receitas. 

Parágrafo único. As receitas da fundação só poderão ser aplicadas na realização 
de seus fins. 

CAPÍTULO V 

• 	
DA ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 80  A Fundação tem como órgãos administrativos: 
- Conselho Curador; 

II - Diretoria Executiva; 
III - Conselho Fiscal. 

Parágrafo único. É vedado o acúmulo de funções dos órgãos da fundação, 
exceto o de diretor executivo com o de conselheiro curador, nas hipóteses de ausência, 
férias ou vacância deste último. 

Art. 91  A investidura em cargos do Conselho Curador e Conselho Fiscal, bem 
como da Diretoria Executiva não serão remunerados. 

Parágrafo único. Ë vedada, a qualquer título, a distribuição de lucros, superávit ou 
resultados positivos de exercício social aos membros dos órgãos da fundação. 

Art. 10. Fica vedada aos membros da fundação, na gestão administrativa, a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, bem 
como em relação aos seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais ou afins até o 
terceiro grau, ou pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados anteriormente sejam 
controladores ou detenham mais de 10% (dez por cento) das participações societá*s. 

SEÇÃO II 
DO CONSELHO CURADOR 

Art. 11. O Conselho Curador é o órgão de deliberação da fundação, composto por 
04 (quatro) membros nomeados pelos instituidores da Fundação. 
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Parágrafo único. Em caso de vacância do cargo de conselheiro representante da 

iniciativa privada, por motivo de desistência, será indicado novo membro, que submeter-
se-á à aprovação do Conselho. 

Art, 13. O Conselho Curador será presidido por um de seus membros com 
mandato de 02 (dois) anos, sendo que, excepcionalmente, quando do ato de inauguração 
do hospital, haverá obrigatoriamente uma eleição para escolha do presidente. 

Parágrafo único. Em caso de empate nas votações, caberá ao presidente do 
Conselho Curador o voto de desempate. 

Art. 14. São atribuições do Presidente do Conselho Curador: 
- presidir e dirigir os trabalhos do Conselho Curador;. 

II - cumprir e fazer cumprir as leis pertinentes, as disposições estatutárias e 
regimentais e as deliberações do Conselho Curador; 

III - exercer o voto de desempate. 

Art. 15. Compete ao Conselho Curador: 
- escolher e dar posse ao seu Presidente e Secretário; 

II - escolher, nomear e dar posse aos membros do próprio conselho, ao Diretor 
Executivo e aos membros do Conselho Fiscal, bem como destituir quaisquer deles, neste 
caso por decisão motivada pela maioria absoluta de seus membros; 

III - aprovar o Regimento Interno da Fundação e suas alterações; 
IV - fixar, até 15 (quinze) de outubro de cada ano, as diretrizes de atuação, o 

plano de atividades, bem como o orçamento anual correspondente para o exercício 
seguinte; 

V - examinar e aprovar, até 30 (trinta) de março de cada ano, a prestação de 
contas anual apresentada pelo Diretor Executivo, com parecer prévio do Conselho Fiscal; 

VI - decidir sobre a estrutura administrativa da Fundação, sobre o plano de 
cargos e salários e o regime disciplinar do pessoal administrativo da fundação; 

VII - deliberar sobre aquisição, alienação e oneração dos bens da fundação, bem 
como sobre aceitação de doações, subsídios e legados; 

VIII - em conjunto com o Diretor Executivo, subscrever todos os atos de 
1 alienação de bens da fundação, de contratação de serviços ou aquisição de produtos 

vultuosos feitos expressamente, de movimentação financeira (inclusive assinando 
cheques conjuntamente) e de movimentação de pessoal e concessão ou cassação de 
benefícios trabalhistas e/ou previdenciários aos colaboradores da fundação; 

IX - propor ao Ministério Público a alteração do estatuto da fundação; 
X - deliberar sobre a extinção da fundação nos termos do art. 27; 
XI - convocar o Diretor Executivo, ou qualquer dos colaboradores, quando 

entender necessário; 
XII - resolver os casos omissos deste estatuto. 

Art. 16. O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e 
extraordinariamente sempre que convocado pelo seu presidente, por 113 (um terço) de 
seus membros ou pelo Diretor Executivo. 

§ 1° As reuniões ordinárias serão realizadas em dia e hora designados pelo 
Presidente do Conselho, mediante aviso epistolar, com no mínimo 2 (dois) dias Øe 
ntecedência, sendo facultada a discussão de assuntos gerais não especificados /ha 

uta. 
PREF. MUN. DE 	- 	- 
CONFFRE COO 
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§ 21  O quorum mínimo para realização de qualquer reunião é de ti 	',terço) 

de seus membros e para deliberação de qualquer matéria é de 50% (cinquenta por cento) J 
mais um, sendo necessária para sua aprovação a maioria dos votos. 

§ 31  Dependerá do voto favorável de 213 (dois terços) dos membros do Conselho 
Curador a aprovação das seguintes matérias: 

- alteração estatutária; 
II - alteração na composição do próprio Conselho; 
III - alienação de bens imóveis e gravação de ônus reais sobre os mesmos; 
IV - extinção da fundação. 

SEÇÃO III 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 17. A Diretoria Executiva é o órgão de execução da fundação e será 
representada por seu titular denominado Diretor Executivo, a quem compete o disposto 
em regimento interno e ainda: 

- elaborar e propor alterações do regimento interno da fundação, submetendo-
as à aprovação do conselho; 

II - gerir as atividades administrativas; 
III - elaborar o plano anual de atividades, bem como o planejamento e proposta 

de orçamento correspondente, submetendo-os à aprovação do Conselho Curador; 
IV - elaborar e apresentar a prestação de contas anual, submetendo-os à 

apreciação do Conselho Fiscal e, posteriormente, ao exame e aprovação do Conselho 
Curador; 

V - elaborar o plano de cargos e salários da fundação; 
VI - admitir e dispensar pessoal administrativo, observado o disposto no art. 15, 

VIII, deste estatuto; 
VII - organizar os serviços administrativos; 
VIII - em conjunto com os membros do Conselho Curador, realizar as tarefas 

descritas no art. 15, VIII, deste estatuto; 
• 	 IX - remeter, até 30 (trinta) de junho, ao órgão do Ministério Público encarregado 

de velar pelas fundações, o relatório de atividades e prestação de contas do ano anterior, 
na forma exigida em lei; 

X - representar a fundação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; 

Parágrafo único. Em suas ausências e impedimentos, o Diretor Executivo será 
substituído por membro do Conselho Curador. 

- SEÇAO IV 	?9€ 
DO CONSELHO FISCAL  

Art. 18. O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administração contábil-
financeira da fundação e será integrado por 3 (três) membros efetivos e 2 (doisk 
suplentes, escolhidos pelo Conselho Curador para um mandato de 2 (dois) anos, 
prmitida a recondução, e seus membros tomarão posse perante o mesmo consel  

v' 	 __ 
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Parágrafo único. Os integrantes do Conselho Fiscal escolherão, entrÉsêuspté, 
o presidente e o secretário do conselho. 

Art. 19. Compete ao Conselho Fiscal: 
- fiscalizar os atos da Diretoria Executiva da Fundação e verificar o 

cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 
II - analisar a prestação de contas anual, elaborando o competente parecer, do 

qual deverão constar informações complementares que julgar necessárias ou úteis à 
deliberação do Conselho Curador; 

III - opinar sobre o orçamento anual da Fundação, sobre os programas ou 
projetos relativos às atividades da fundação, sob o aspecto de sua viabilidade econômico-
financeira; 

IV - informar ao Conselho Curador eventuais irregularidades da administração no 
desempenho de suas atribuições; 

V - examinar e emitir pareceres sobre demonstrações financeiras da fundação e 
. 	demais dados concernentes à prestação de contas perante o Ministério Público; 

VI - manifestar-se sobre a alienação de bens imóveis e aceitação de doações 
com encargos. 

Art. 20. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente no mês de março e 
extraordinariamente sempre que convocado por seu Presidente, pelo Conselho Curador 
ou por iniciativa de seus próprios integrantes. 

•ÇL 

- 

CAPÍTULO VI 
DO EXERCICIO FINANCEIRO E ORÇAMENTARIc 

Ad. 21. O exercício financeiro da fundação coincidirá com o ano ivil. 

Art. 22. Até 30 (trinta) de outubro de cada ano, o Diretor Executivo da fundação 
apresentará ao Conselho Curador a proposta orçamentária para o ano seguinte. 

§ 1 0  A proposta orçamentária será anual e compreenderá: 
- estimativa de receita, discriminada por fontes de recurso; 

II - fixação da despesa com discriminação analítica. 

§ 20  O Conselho Curador terá o prazo de 30 (trinta) dias para discutir, emendar, 
submeter à apreciação do Conselho Fiscal e aprovar a proposta orçamentária, não 
podendo majorar despesas, salvo se consignar os respectivos recursos. L)Ç 

§ 30  Aprovada a proposta orçamentária ou transcorrido o prazo previsto no 
parágrafo anterior sem que se tenha verificado a sua aprovação, fica a Diretoria Executiva 
autorizada a realizar as despesas previstas. 

§ 40  Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a proposta orçamentária será 
encaminhada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, ao órgão competente do Ministério 
Público. 

Art. 23. A prestação anual de contas será submetida ao Conselho Curador até 30 
\(trinta) de março de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 

rinta e um) de dezembro do ano anterior. 	 / '\ 

-; 

L4 6 
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§ 1 0  A prestação anual de contas da fundação será realizada com dêiância 
dos Princípios Fundamentais e das Normas Brasileiras de Contabilidade e, conterá, entre 
outros, os seguintes elementos: 

- relatório circunstanciado de atividades; 
II - balanço patrimonial; 
III - demonstração do resultado do exercício; 
IV - demonstração das origens e aplicações de recursos; 
V - relatório e parecer de auditoria independente da aplicação dos recursos 

objeto do Termo de Parceria, quando os recursos forem de valor igual ou superior a 
300.000,00 (trezentos mil reais); 

VI - quadro comparativo entre a despesa fixada e a realizada; 
VII - parecer do Conselho Fiscal. 

§ 20  Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a prestação de contas será 

• 	
encaminhada ao órgão competente do Ministério Público. 

Art. 24. A Diretoria Executiva dará publicidade, por qualquer meio eficaz, do 
relatório de atividades e das demonstrações financeiras da fundação, inclusive as 
certidões negativas de débito junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição de 
qualquer cidadão para exame. 

Art. 25. A prestação de contas dos recursos objeto do Termo de Parceria 
eventualmente firmado com as esferas governamentais será realizada junto aos órgãos 
competentes, de acordo com o previsto no art. 70 da Constituição Federal. 

CAPITULO VII 
DA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO 

Art. 26. O estatuto da fundação poderá ser alterado ou reformado por proposta do 
Presidente do Conselho Curador ou do Diretor Executivo, ou de pelo menos 03 (três) 
integrantes do Conselho Curador, desde que: 

- a alteração ou reforma seja discutida em reunião do Conselho Curador, 
especialmente convocada com este fim, e devidamente aprovada; 

II - a alteração ou reforma não contrarie as finalidades da fundação; 
III - haja aprovação pelo órgão competente do Ministério Público. 

pQ 
CAPITULO VIII 	- 	Ô'WE C 

DA EXTINÇÃO DAFUNDAÇAO 

Art. 27. A fundação extinguir-se-á por deliberação fundamentada de seu 
Conselho Curador, aprovada por 213 (dois terços) de seus integrantes, quando se 
verificar, alternativamente: 

- a impossibilidade ou a desnecessidade de sua mantença; 
II - a nocividade e ilicitude de seu objeto. 

No caso de extinção da fundação, o Conselho 9  Curador, sob 
do órgão competente do Ministério Público, procederá.'à sua liquidação, 

/77 
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realizando as operações pendentes, a cobrança e o pagamento das dívídai ãs os 
atos e disposições que se estime necessários. 

Parágrafo único. Terminado o processo de liquidação, o patrimônio residual da 
fundação será revertido, integralmente, para outra entidade de fins congêneres, com 
atuação no município de Piên/PR, ou, não havendo, será o patrimônio revertido ao Fundo 
Municipal de Saúde. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 29. O mandato dos cargos será sempre prorrogado até a posse dos 
sucessores escolhidos e nomeados na forma deste estatuto. 

Art. 30. Ressalvadas a responsabilidade civil e criminal pelos atos que 
praticarem, os integrantes dos Conselhos e Diretoria não respondem solidária e nem 
subsidiariamente pelas obrigações da entidade. 

Art 31. Ao órgão competente do Ministério Público é assegurado assistir às 
reuniões dos órgãos dirigentes da fundação, com o direito de discutir as matérias em 
pauta, nas condições que tal direito se reconhecer aos integrantes da administração da 
fundação. 

Parágrafo único. A fundação dará ciência ao órgão competente do Ministério 
Público do dia, hora e local designado para suas sessões ordinárias, num prazo nunca 
inferior a 48 (quarenta e oito) horas antes da reunião. 

Art. 32. Os funcionários admitidos para prestar serviços profissionais à Fundação 
serão regidos pela Consolidação das Leis de Trabalho. 

Art. 33. O Regimento Interno da fundação regulamentará o presente estatuto e os 
casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Curador. 

Piên/PR, 23 de outubro de 2013. 

PREF. MUN. DE P1 
CONSELHO CURADOR 	 CONFERE COM O a 

j r 

Maria Lucia Cavalheiro 	 Presidente C$Z'e2'& a9íeM 	° 

Ney Jose Ciupka 	 1 1  Membro iniciativa privada 	tÁ 

Jorge Luis Hilgenstieler 	 21  

Guido Orlando Greipel 	 40  Membmniciativapdvada 

2 
Rubia Forteski 	 60  Membro administração pública 

Ingo Hedegar Stracke 	 / 	71  Membro administração pública/,,./9çJ74,,%% 

7,7 
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José Luiz de Barros 
	

80  Membro administração pública 

José Loir Dreveck 
	

90  Membro administração pública CXLi±tSC2 

Maristela Wendrechovski Stoeckly 
	100  Membro administração pública -' 

DIRETORIA EXECUTIVA 

Maria Rosilda Dreveck 
	

Diretora Executiva 

COVI  
- 

9.0 

1 riffil 

1 
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ES1'A'J'IITO DA FUNDAÇÃO IIARRYt*iIM) (;RnPEL. 

II 
CAPiTULO 1 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E RECRIE JURIDÉCO 

Art. 1° A FUNDAÇÃO HARRY CUIDO GRUPEI, é pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos, instituída por escritura pública lavrada no Serviço Notarial 

de Pin. Estado do Paraná, às ('Is. 178v e 179v do Livro ti "  .64N e registrada sob a 
matrícula ri' ........no Livro do ... do Cartório do .....Oficio de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas de Rio NegmíPai -an. 

Art. 20  A FUNDAÇÃO 1 IARRY CUIDO CRFIPF1, com sede à Rua Natal, 
5/ri0, Piên/PR e foro em Rio Negro/Paraná, tem prazo de duração indeterminado, e será 
regida pelo presente estatuto e pela legislação que lhe for aplicável. 

CAPITULA) Ii 
DAS FINALIDADES 

Ar[. 3° A FUNDAÇÃO HARRY CUIDO GREIPEL tem como finalidades 

prestar serviços de saúde, segundo a normativa do Sistema Unico de Saúde de que trata 
a Lei 8.080!90, á população que deles necessitar, segundo a capacidade de seus corpo 
técnico e de seus recursos materiais, realizando, em síntese: 

a) Acesso e garantia de serviços de saúde em média complexidade ambulatorial e 
hospitalar. 
b) Assistência à saúde prevista no módulo assistencial comidas no Plano Diretor de 
Regionalização do Estado de Paraná, adequando-se ao processo de qualificação de 
rcgiões/macroregiões, constante da Norma Operacional da Assistência - NOAS/SUS. 

01/2001, ou outra que venha substitui-la; 
e) Atividades correlatas em consonância com as normas preconizadas pelo Sistema 
Estadual de Controle, Avaliação e Auditoria. 
d) Contribuição para melhorar os indicadores de niorbi-mortalidade do nitrnicipio, - 

CAPÍTULO III  
DAS ATIVIDADES DA FUNDAÇÃO 

Art. 4° Para a consecução de suas finalidades, a fundação poderá: 
1 	celebrar convênios, contratos, acordos, termos de parceria e outros 

instrumentos jurídicos com pessoas fisicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
nacionais ou internacionais; 

II -- criar, manter ou administrar unidades de apoio e produção de recursos 
técnico-científicos, tais corno laboratório de anàlises clínicas e assemelhados. 

111 realizar programas educacionais com unitários e de difiis de boas pratkcas 
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IV conceder bolsas de estudo e ajuda de custo para o aperfeiçoamento de 
especialistas devotados à geração e á difusão de conhecimentos úteis à proteção, 
manutenção e recuperação da saúde; 

V - conceder prêmios de estimulo a técnicos que tenham contribuído, de 
maneira notória, para o desenvolvimento da saúde: 

VI - Ofertar consultas em Clínica Médica Especializada, através de sua Unidade 
Ambulatorial de referência. 

Vil - Oferecer serviços de Auxilio Diagnóstico - terapia (SADT) 
VIII 	Disponibilizar leitos ei ii clinica medica, cirúrgica, pedid rica, 

ginecológica e obstétrica (Casa de Parto); 
IX - 1-labilitar-se á execução de ações programáticas e campanhas promovidas 

pelas Portarias do Ministério da Saúde; 
X - realizar cirurgias em caráter de urgência e eletivas de baixa e média 

complexidade; 
XI - Prestar pronto atendimento em urgência médica - PA. 
Parágrafo único: Na gestão dos recursos oriundos de acordos firmados com o 

poder público, os dirigentes da fundação observarão os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência. 

CAPÍTULO IV 
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 50  O patrimônio da fundação é constituído: 
pela dotação inicial feita pelos instituidores; 

11 - por doações, auxílios e subvenções que lhe venham a ser acrescidos; 
III - por direitos e bens obtidos por aquisição regular; 
IV - por recursos nacionais ou internacionais oriundos de instituições 

congêneres, para viabilizar a concretização das finalidades propostas; 
V -- por dotações orçamentárias oriundas de orçamentos públicos, decorrentes de 

co-participação em programas, projetos ou atividades com objetos afins. 
• 	 Parágrafo único. Os bens imóveis e os móveis ou equipamentos de grande valor 

só poderão ser alienados mediante autorização judicial, ouvido previamente o órgão 
competente do Ministério Público. 

Art. 6° A fundação poderá pleitear a qualificação de Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público e, na hipótese da perda dessa qualificação, o acervo 
patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos enquanto perdurar a 
qualificação, será transferido a outra pessoa jurídica qualificada como OSCIP, 
preferencialmente que se proponha às mesmas finalidades 

Art. 7° Constituem receitas da fundação: 
- as provenientes de seus bens patrimoniais, de fideicomissos, de usufrutos e 

de outras instituídas em seu favor; 
II - as rendas auferidas com a realização de cursos, eventos e publicações, pela 

própria fundação, ou co-participação com instituições congêneres; 
- 111 - as verbas que lhe advierem em virtude da elaboração ç*sj4s-de 

conventos  

7 
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FY' - os auxílios e suhvenções cio poder publico 
Parágrafo único. As receitas da fundação só poderão ser aplicadas na realização 

de seus fins. 

CAPÍTULO V 
DA ADMIN ISTRAÇÃO 

SEÇÃO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 8° A Administração da fundação será exercida pelos seguintes órgãos: 
1 - Conselho Curador; 
11 - Diretoria Executiva; 
111 - Conselho Fiscal. 
Parágrafo único. E vedado o acúmulo de funções dos órgãos da fundação, exceto 

o de diretor executivo com o de conselheiro curador, nas hipóteses de auséncia, ferias 
ou vacância deste último. 

Art. T  investidura cm cargos do Conselho Curador e Conselho Fiscal não 
serão remunerados. 

§ 1 E vedada, a qualquer titulo, a distribuição de lucros, superávit ou resultados 
positivos de exercício social aos membros dos órgãos da fundação. 

§ 2 A fundação poderá instituir remuneração para o Diretor Executivo, desde 
que, efetivamente, este atue na gestão executiva direta, respeitados os valores praticados 
pelo mercado, na área de atuação correspondente. 

Art. lO. Fica vedada aos membros da fundação, na gestão administrativa, a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de beneficios ou vantagens pessoais, bem em 
relação aos seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais ou afins até o terceiro 
grau, ou pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados anteriormente sejam 
controladores ou detenham mais de dez por cento das participações societárias. 

SEÇÃO II 
DO CONSELHO CURADOR 

Art. li. O Conselho Curador é o órgão máximo de deliberação da fundação e 
será composto por 6 (seis) membros efetivos, com mandato de 4 (quatro) anos cada um. 

§ °. O Conselho Curador será presidido por membro escolhido pelo próprio 
conselho dentre seus integrantes e reger-se-á na forma de regimento interno, registrado 
no tabelionato competente. 

§ 2°. Fica garantida a participação dc 4 (quatro) representantes da iniciativa 
privada de Piên e ainda os titulares do ói -gào da saúde e do órgão da administração 
municipal de Piên. 

c ct 
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§ 30 Os mandatos dos conselheiros representantes da iniciativa privada encerrar-

se-ão em anos distintos, possibilitando a rotatividade e alternância na função e o 
constante ingresso de novos posicionamentos no conselhoS 

4°. Os mandatos dos conselheiros representantes dos órgão da saúde e da 
adnunistração niunicipal de Pién, couicidirão com o mandato governamental municipal. 

§ 50 E permitida a recondução dos conselheiros e, expirando o mandato de 
qualquer dos conselheiros representante da iniciativa privada, o mesmo indicará o seu 
substituto, que submeter-se-á a aprovação do Conselho. 

§ 6°. A vacância será declarada pelo Presidente do Conselho que chamará a 
quem de direito para indicar o pretendente ao mandato tampão ou a novo mandato. 

§ 7°. O processo de escolha dos conselheiros será regulado por resolução do 
Conselho Curador. 

Art. 12. Compete ao Conselho Curador: 
- escolher e dar posse ao seu Presidente e Secretário; 

11 - escolher, nomear e dar posse aos membros do próprio conselho, ao Diretor 
Executivo e aos membros do Conselho Fiscal, bem como destituir qualquer deles, neste 
caso por decisão motivada pela maioria absoluta de seus membros; 

111 - aprovar o Regimento Interno da fundação e suas alterações; 
IV - fixar, até quinze 15 de Outubro de cada ano, as diretrizes de atuação, o 

plano de atividades, bem como o orçamento anual correspondente para o exercício 
seguinte; 

V -- examinar e aprovar, até 30 de março de cada ano, a prestação de contas 
anual apresentada pelo Diretor Executivo, com parecer prévio do Conselho Fiscal; 

Vi - aprovar o plano de cargos e salários da fundação; 
VII - deliberar sobre aquisição, alienação e oneração dos bens da fundação, bem 

como sobre aceitação de doações, subsídios e legados; 
VIII - em conjunto com o Diretor Executivo, subscrever todos os atos de 

alienação de bens da fundação, de contratação de serviços ou aquisição de produtos 
vultuosos feitos expressamente, de movimentação financeira (inclusive assinando 
cheques conjuntamente) e de movimentação de pessoal e concessão ou cassação de 
beneficios trabalhistas e/ou previdenciários aos colaboradores da fbndação; 

IX - Propor ao Ministério Público a alteração do estatuto da fundação; 
• 	 X - Deliberar sobre a extinção da fundação; 

XI - convocar o Diretor Executivo, ou qualquer dos colaboradores, quando 
entender necessário; 

XII - resolver os casos omissos deste estatuto. 

Art. 13. O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e 
extraordinariamente sempre que convocado pelo seu presidente, por 1/3 de seus 
membros ou pelo Diretor Executivo, sendo que suas deliberações serão tomadas por 
maioria de votos. 

§ 1° As reuniões ordinárias serão realizadas em dia e hora designados pelo 
Presidente do conselho, mediante aviso epistolar, com no minímo cinco 2 (dois) dias 
de antecedência, sendo facultada a discussão de assuntos gerais não especificados na 
pauta. 

§ 2° O quorum mínimo para realização de qualquer reunião é de W e para 

	

deliberação de qualquer matéria, é de ½. 	 ot 
o 

	

- 	/ 
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SESSÃO iii 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 14. A Diretoria Executiva é o orgão de execução da fundação e será 
representada por seu titular denominado Diretor Executivo, a quem compete o disposto 
em regimento interno e ainda: 

1 - elaborar e propor alterações do regimento interno da fundação, submetendo-
as à aprovação do conselho; 

II - gerir as atividades administrativas; 
III - elaborar o plano anual de atividades, bem como o planejamento e proposta 

de orçamento correspondente, submetendo-os à aprovação do Conselho Curador; 
TV - elaborar e apresentar a prestação de contas anual, submetendo-os à 

apreciação do Conselho Fiscal e, posteriormente, ao exame e aprovação do Conselho 
Curador; 

• 	 V - elaborar o plano de cargos e salários da fundação; 
VI - admitir e dispensar pessoal administrativo, observado o disposto no art. 12, 

VIU, deste estatuto; 
VII - organizar os serviços administrativos; 
VIII - em conjunto com os membros do Conselho Curador, realizar as tarefas 

descritas no art. 12, VIII, deste estatuto; 
IX - remeter, até 30 de Abril, ao órgão do Ministério Público encarregado de 

velar pelas fundações, o relatório de atividades e prestação de contas do ano anterior, na 
forma exigida em lei. 

X - representar a fundação ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente 
Parágrafo único: Em suas ausências e impedimentos, o Diretor Executivo será 

substituído por membro do Conselho Curador. 

SEÇÃO vi 
DO CONSELHO FISCAL 

o Art. 15. O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administração contábil-
financeira da fundação, e será integrado por Irés 3 ([rés) nienibros efetivos e dois 2 
(dois) suplentes, escolhidos pelo Conselho Curador para um mandato de 2 anos, 
permitida a recondução, e seus membros tomarão posse perante o mesmo conselho. 

Parágrafo única Os integrantes do Conselho Fiscal escolherão, entre seus pares, 
um presidente e um secretário do conselho. 

Art. 16. Compete ao Conselho Fiscal: 
1 - fiscalizar os atos da Diretoria Executiva da fundação e verificar o 

cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 
11 - analisar a prestação de contas anual, elaborando o competente parecer, do 

qual deverão constar informações complementares que julgar necessárias ou úteis à 
deliberação do Conselho Curador; 

1H - opinar sobre o orçamento anual da fi.indação, sobre os programas ou 
projetos relativos às atividades da fundação, sob o (aspecto de sua viabe, 
econômico-financeira; 	 O- 

-, 
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IV - informar ao Conselho Curador evenEtiais irregularidades da administração 
no desempenho de suas atribuições; 

V - examinar e emitir pareceres sobre demonstrações financeiras da fundação e 
demais dados concernentes à prestação de contas perante o Ministério Público; 

Vi - manifestar-se sobre a alienação de bens imóveis e aceitação de doações 
com encargos. 

Art. 17. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente no mês de Março e 
extraordinariamente sempre que convocado por seu Presidente, pelo Conselho Curador 
ou por iniciativa de seus próprios integrantes. 

CAPITULO VI 
1h, EXERCÍCIO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 

Art. 18. O exercício financeiro da fundação coincidirá com o ano civil. 

Art. 19. Até o dia trinta (30) de outubro de cada ano, o Diretor Executivo da 
fundação apresentará ao Conselho Curador a proposta orçamentária para o ano seguinte. 

§ 1° A proposta orçamentária será anual e compreenderá: 
1 cst inial iva de receita, diseji minada jmi fontes de recurso; 
II - fixação da despesa com discriminação analítica. 
§ 2° O Conselho Curador terá o prazo de trinta (30) dias para discutir, emendar, 

submeter a apreciação do Conselho Fiscal e aprovar a proposta orçamentária, não 
podendo majorar despesas, salvo se consignar os respectivos recursos. 

§ 1° Aprovada a proposta orçamentária ou transcorrido o prazo previsto no 
parágrafo anterior sem que se tenha verificado a sua aprovação, fica a Diretoria 
Executiva autorizada a realizar as despesas previstas. 

§ 4° Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a proposta orçamentária será 
encaminhada, no prazo máximo de quinze (15) dias, ao órgão competente do Ministério 
Público. 

• 	 Art. 20. A prestação anual de contas será submetida ao Conselho Curador até 30 
de março de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 de 
dezembro do ano anterior. 

§ 1° A prestação anual de contas da fundação será realizada com observância dos 
Princípios Fundamentais e das Normas Brasileiras de Contabilidade e conterá, entre 
outros, os seguintes elementos: 

1 - relatório circunstanciado de atividades; 
II— Balanço Patrimonial; 
III - Demonstração do Resultado do Exercício, 
IV - Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos; 
V -- relatório e parecer de auditoria independente da aplicação dos recursos 

objeto do Termo de Parceria, quando os recursos florem de valor igual ou superior a R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais); 

VI - quadro comparativo entre a despesa fixada e a realizada; 
VII - parecer do Conselho Fiscal; 
§ 2° Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a prestação de contas seáv?-

encaminhada ao órgão competente do Ministério Público. 
o 09  

r.< 	 - 
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Art. 21. A Diretoria Executiva dará publicidade, por qualquer meio eficaz, do 

ielatorio de atividades e das denionsti -ações financeiras da fundação, inclusive as 

certidões negativas de débito junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição de 
qualquer cidadão para exame. 

Art. 22. A prestação de contas dos recursos objeto do Termo de Parceria 
eventualmente firmado junto as esferas governamentais, será realizada aos órgãos 
competentes, de acordo com o previsto no artigo 70 da Constituição Federal. 

CAPÍTULO VII 
DA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO 

Art. 23. O estatuto da fundação poderá ser alterado ou reformado por proposta 
do Presidente do Conselho Curador, ou do Diretor Executivo, ou de pelo menos ti s 

integrantes do Conselho Curador, desde que: 
- a alteração ou reforma seja discutida em reunião do Conselho Curador, 

especialmente convocada com este fim, e devidamente aprovada; 
11 - a alteração ou reforma não contrarie as finalidades da fundação; 
III 	haja apiov.ição pelo Úigio cotupeictil e do Mii iisttiio Público 

CAPÍTULO VIII 
DA EXTINÇÃO DA FUNDAÇÃO 

Art. 24. A fundação extinguir-se-á por deliberação fundamentada de seu 

Conselho Curador, aprovada por maioria de seus integrantes, quando se verificar, 
alternativamente: 

1 a impossibilidade ou a desnecessidade de sua mantença; 
II nocividade e ilicitude de seu objeto. 

Art. 25. No caso de extinção da fundação, o Conselho Curador, sob 

acompanhamento do órgão competente do Ministério Público, procederá à sua 
liquidação, realizando as operações pendentes, a cobrança e o pagamento das dívidas e 
todos os atos de disposições que se estime necessários. 

Parágrafo único. Terminado o processo de liquidação, o patrimônio residual da 
fundação será revertido, integralmente, para outra entidade de fins congêneres, com 
atuação no Município de PiênIPR e, não havendo, será o patrimônio revertido ao Fundo 

Municipal de Saúde. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

PÇ- 

é- - 



"trl. 26. O mandato (los cargos stÍa sempre prorrogado ate a IRisse dos 

sucessores escolhidos e nomeados na forma deste estatuto. 

Mi. 27. Ressalvadas a responsabilidade civil e criminal pelos atos que 
praticarem, os integrantes dos Conselhos e Diretoria não são solidariamente 

responsáveis pelas obrigações assumidas regularmente em nome da fundação. 

Art. 28. Ao órgão competente do Ministério Público é assegurado assistir às 

reuniões dos órgãos dirigentes da fundação, com o direito de discutir as matérias em 
pauta, nas condições que tal direito se reconhecer aos integrantes da administração da 

fundação. 
Parágrafo único. A fundação dana ciéncia ao órgão competente (lo Ministério 

Público do dia, hora e local designados para suas sessões ordinárias, num prazo nunca 
inferior a quarenta e oito (48) horas antes da reunião. 

An. 29. A escolha do primeiro Conselho Curador, excepcionalmente, será 

consignada na Escritura Pública de Instituição da fundação. 
Parágrafo único: Os conselheiros do primeiro mandato da fundação poderão ser 

reconduzidos e o encerramento do mandato se dará: 
1 quanto ao primeiro e segundo conselheiro representante da iniciativa privada, 

em 3 1/12/2005; 
li 	quanto ao tereeii o e quarto comiseilmeti o rc[)resdntallte da iniciativa privada, 

em 31/I2/2007 

Art. 30. O Regimento interno da fundação regulamentará o presente estatuto e 

os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Curador. 

Píén, 	de Novembro de 2001. 

Ela borador tio Estatuto: 	-. 

' MANOLO R. DEI. OLMO 
OABJSC 13.976 
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Fundação Hospitalar Hany Guido Greipel 

PROCURAÇÃO 

Por este instrumento particular de Procuração, a Fundação Harry Guido Greipel, com sede 

à Rua Natal, 334 - Centro - CEP 83860-000 na cidade de PIÊN/PR, inscrita no CNPJ/MF sob n° 

04.883.018/0001-30, Inscrição Estadual, isento e Inscrição Municipal sob no 10341, 

representada neste ato por seu Diretor Executivo, Sr. Robson Luiz Marcon, portador da 

Cédula de Identidade RG n.° 4.211.093-0/PR e CPF n.° 575.009.919-91, nomeia e constitui sua 

bastante Procuradora, Alcionete Muiler, portadora da Cédula de Identidade RG n° 2.373.944 

e CPF n° 720.181.439-72, a quem confere amplos poderes para representar a Fundação 

Harry Guido Greipel perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO 

N.° 12712017, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em 

nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, 

desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 

manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao 

final da sessão, assinar a ata da sessão e Ata de Reoistro de Precos, prestar todos os 

esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRA, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes 

ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 14 de Novembro de 2017. 

Piên/PR,de Novembro de. 

Robson Luiz Marcon 

Diretor Executivo 

Fundação Harry GuidoGíeipel 

5401FÁ 





Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

REF. PREGÃO NO 12712017 

Sr. Pregoeiro, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

Fundação Hany Guido Greipel, inscrita no CNPJ sob no 04.883.01810001-30 cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 12712017, cujo objeto é 

Registro de Preços de Exames Radiológicos. 

Piên/PR, 10 de Novembro de 2017. 

/ 

Robson Luiz Marcon 

Diretor Executivo 

Fundação Ha" Guido 

cT. 

. 
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Certidão 

i5tWêTtura Municipal de Piên _ 

Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.2645/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 10/12/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 10 de Novembro de 2017 

AÇÃO: AUTFNTIC NEGATIVA N°: 2645/2017 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: FUNDACAO HARRY CUIDO GREIPEL 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF T  PROTOCOLO DATA  DE EMISSÃO 

10341 04.883.018/0001-30 10/11/2017 
ENDEREÇO 

RUA NATAL, 334 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências - Alto 
Risco, Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências - Alto 
Risco 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

L... 

http://192. 168.1 .7:7474/esportal/stmcertidao.view.Iogic?idCertidao=8981 	 112 



14/11/2017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br 	089 
Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a 

relação das empresas e pessoas físicas que sofrerem sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP3: 1 

	

Nome, Razão Social ou 	ional) 
o e Nm Fantasia: 

	

Tipo de Sançao 	Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 14/15/2017 09:07:04 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP]/CPF: 04883058000130 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 
que delas resultem causados a terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNP] 
informados. o nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 

nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

o 

http://w.portaldatransparencia.gov.br/ceis?cpfCnpj=Ø4s83o180001  30&nome=&tipoSancao= 	 1/1 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TICEPR 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

ornece do, 

	

Tioo documento 	CNFJ 	 Número documento 	04883018000130 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de início impedimento; de 	 até 

	

Data de Fim rmpedimeto; de 	 até 

AIiM ITEM ENCONTRADO! 

o 

https://servicos.tce.prgovbr/tcepr/municipaI/ail/ConstftarImpedidoswebaspx 	 1/1 
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Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel 

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 

RUA NATAL, 334 -CENTRO 

83860-000 - PIÊN - PR 

PREGÃO PRESENCIAL N2  12712017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N2  01- PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA...: 14/11/2017 

1 
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Fundação Hospitalar Hany Guido Greipel 

Fundação Harry Guido Greipel 

CNPJ 04.883.018/0001-30 

Rua Natal, 334— Centro - Piên/PR 

Fone..: (41) 36321481136328300 ~ e_mal!..: flnanceiro)famossul.com.br  

PROPOSTA DE PREÇOS 

A 

Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no 12712017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5a  nossa proposta de preços, a preços fixos e 

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de Preços de Exames 

Radiológicos; 

[TEM DESCRIÇÃO 
QTDE PREÇO MÁXIMO PREÇO MÁXIMO 

ESTIMADA UNITÁRIO TOTAL 

1 RX ABDÔMEN SIMPLES - AP 6 R$ 	44,00 R$ 	264,00 
2 RX ADENÓIDES: LATERAL 15 R$ 	42,50 R$ 	637,50 
3 RX ANTEBRAÇO 10 R$ 	42,00 R$ 	420,00 - 
4 RX ARTICULAÇÃO COXO-FEMURAL 10 R$ 	44,00 R$ 	440,00 - 

RX ARTICULAÇÃO ESCAPULO - UMERAL 10  R$ 	42,30 R$ 	423,00 
6 RX ARTICULAÇÃO SACRO-IUCAS 3 R$ 	44,00 - R$ 	132,00 

RX ARTICULAÇÃO TEMPORO - 6 MANDIBULAR BILATERAL  R$ 	49100 R$ 	294,00 
8 RX BACIA 5 R$ 	43,50 R$ 	217,50 - 
9 RX BRAÇO 5 43,50 R$ 	217,50 
10 RX CALCÁNEO 5 R$ 	42,00 R$ 	210,00 

RXCAVUM: LAT - HIRTOU BOCA 
ABERTA OU FECHADA 10 __________ R$ 	43,00 R$ 	430,00 

12 RX CLAVÍCULA 5 R$ 	44,20 R$ 	221,00 

13 RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO 
20 - OBLÍQUAS 62,00 R$ 	1.240,00 
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o 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTDE 

ESTIMADA 
PREÇO MÁXIMO 

UNITÁRIO 
PREÇO MÁXIMO 

TOTAL 

14 
RX COLUNA CERVICAL: AP - LAT - TO 
OU FLEXÃO 

20 
 Ri$ 	44,90 R$ 	898,00 

15 RX COLUNA DORSAL: AP - LAT 10 R$ 	48,90 R$ 	489,00 

16 
RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA 
ESCOLIOSE: PA - LAT 

2 
R$ 	61,50 R$ 	123,00 

17 RX COLUNA LOMBO-SACRA 20 R$ 	50,00 R$ 	1.000,00 

18 RX COSTELA POR HEMITÓR.AX 2 47,50 R$ 	95,00 

19 RX COTOVELO 1 42,30 R$ 	42,30 

20 RX CRÂNIO: PA - LAT 10 R$ 	44,80 R$ 	448,00 

21 
RX JOELHO OU RÓTULA: AP - LAT - 
AXIAL 

1 
 R$ 	42,50 R$ 	42,50 

22 RX JOELHO: AP - LAT 6 R$ 	44,00 R$ 	264,00 

23 RX MÃO OU QUIRODÁCTILOS 6 R$ 	41,50 R$ 	249,00 

24 
RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE 
ÓSSEA 

8 
 R$ 	41,50 R$ 	332,00 

25 
RX OMOPLATA OU OMBRO - TRÊS 
POSIÇÕES 

6 
 R$ 	47,20 R$ 	283,20 

26 RX PÉ OU PODODÁCTILOS 10 R$ 	42,00 R$ 	420,00 

27 RX PERNA 10 R$ 	45,00 R$ 	450,00 

28 RX PUNHO: AP - PERFIL - OBLIQUAS 10 R$ 	44,00 R$ 	440,00 

29 RX SEIOS DA FACE: FN-MN - LAT 10 R$ 	45,20 R$ 	452,00 

30 RX TÓRAX PA 10 R$ 	37,80 R$ 	378,00 

31 RX TÓRAX PA - LAT 10 R$ 	45,00 R 	450,00 

TOTAL R$ 	12.002,50 

O prazo de validade é de 60 dias (Sessenta) dias a partir da data limite estabelecida para o 

recebimento das propostas. 

Piên/PR, 10 de Novembro de 2017. 

o 

 

Robson Luiz Marcon 

Diretor Executivo 

Fundação Harry 



Fundação Hospitalar Harry Guido Greipel 

FUNDAÇÃO I-IARRY GUIDO GREIPEL 

RUA NATAL, 334 - CENTRO 

83860-000 - PIÊN - PR 

PREGÃO PRESENCIAL N9 12712017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE NQ 02- HABILITAÇÃO 

DATA...: 14/11/2017 
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10/11/2017 

#%Mão 

Receita Federal do Brasil 095 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e. se houver qualquer divergénda, providencie junto à 
RFB a sue atualização cadastral. 

' 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMEN0 A0 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

NOIAE EMPNESARML 

FUPIDACA0 HARRV aUto OREIPO. 

ilnhi.o 00 rr.aaewm lN(S 	DA FAKlAStNI 

RN4OACAO IIRRY oumO OREIPa 

cdaao E c€SÇAJÇJO DEAIIVIDAflE ECOilitt_A PRlCWAL 

atlO-1 Cl - Atividades de atendimento hOMÇ tt0 pfOASO.SCCORTOØ unidades para atendimelito a urflnclae 

E 	õçAo Das AUveAOES t$A srcuiçjjai,e 
•10-102 -Atividades de atendimento sai prante.eca.ye  e ujuldades haspItaleres pare SteAIdImeI*Õ a is1tidss 

1 DA5ão DA MA1oNEzAJllRA 

306-5 - FUMIflO PTtvada 

LRADOVRO 

IRNATAL 

NÚMERO 	CONiPLEleENrO II" 	II ___ 

(SE 	 eateecESSTECO 	 ufilNudpio 	 tiff 

_ 
 

aaa000 	 COPEIRO 	 PIEN 	 PR 

ENDENEÇO 1LETE(4 TILEFDAE 

(41) 3532-1483 

ENTE PADEItkOS0RESPOISAVEL(EPRl 

1 timiaçio DADNZIRAJ. 	 GATA DASITTJ*ÇAO CAOASNAI. 

ATiVA 	 1410112002 

MOTIVO DA SIUJNÇNO CADASaiAL 

DATA. DA srTuNçJc ESPEONL 

http:/tw.receita.fazenda.govbr/PessoaJuridicaJCNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_SoIicitacao.asp 



10/11/2017 	 ReceitaPR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná) 	 096 

10(11/2017 
I&03:I7 

Sua solicitação não pôde ser atendida 

Serviço: 	 Cadastro de inscrições Estaduais 

Motivo: 	 04883018000130 - CNPJ NAO CADASTRADO NO CAD/ICMS 

Orientações adicionais ? Entre em contato com o SAC - Serviço de Atendimento ao Cidadão. 

o 

. 

( 

111 
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IMPRIMIR i  VOLTAR 

o 

. 

CAIXA flIa fl 
CAIXA ECONOM .CA FECERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	0488301810001-30 
Razão Social: FUNDAÇÃO HARRV GUIDO GREIPEL 
Nome Fantasia:FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 
Endereço: RUA NATAL SN / CENTRO / PIEN / PR 183860-000 

A Caixa Econômica Federal, no USO da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 01/11/2017 a 3011112017 

Certificação Número: 2017110102185904930609 

Informação obtida em 10/11/2017, às 15:37:59. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

MU- 
https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/CrffFgeCFSlmPrimirPapel.asP?VARPCS.. . 10/11/2017 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 
CNPJ: 04.883.018/0001-30 
Certidão 11°: 139265773/2017 
Expedição: 27/10/2017, às 11:36:05 
Validade: 24/04/2018 - 180 (cento e 
de sua expedição. 

(MATRIZ E FILIAIS) 

oitenta) dias, contados da data 

Certifica-se que FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 04.883.018/0001-30, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvídn:c 	ucst ler:: :::::dL:usL 
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S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: FUNDACAO HARRY GUIDO GREIPEL 
CNPJ: 04.883.0181000130 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei 4 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp:/twww.receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 0211012014. 
Emitida às 09:08:25 do dia 2410712017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2010112018. 
Código de controle da certidão: 1 E61 .F875.DC6E.2067 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

PARANÁ 	
Coordenação da Receita do Estado 

GOVERNO DO ESTADO ..1_.  
Certidão Negativa 

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°017190290-94 

100 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.883.018/0001-30 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS!PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de o natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 10103/2018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

o 

Página 1 de 1 
Emitkio via Internet Púhh (IWI 1/201715:35:56) 



10111/2017 	 Certidão 
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CNPJ: 76.002.666/000140 	
1 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.2645/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 1011212017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 10 de Novembro de 2017 

1 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
NEGATIVA N. 264 5/2017 ZTMJ42QETJX442CBB4 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: FIJNDACAO IIARRY GUIDO GREIPEL 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

10341 04.883.01810001-30 10/11/2017 
ENDEREÇO 

RUA NATAL, 334 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências - Alto 
Risco, Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências - Alto 
Risco 

r 

Emitido por: «Equiplano Público Web» 

o 

o 

http:/tt 77.125.221 .99:T4T4/esportal/stmcertidao.vlew.Iogic7idCertldao=89S1 



Fundação Hospitalar Hariy Guido Greipel 

REF. PREGÃO PRESENCIAL N° 12712017 

Declaramos para os fins de direito que a Fundação Harry Guldo Greipel, inscrita no CNP) 

sob n° 04.883.018/0001-30, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 

16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên/PR, 10 de Novembro de 

J 7 

/ 

Robson Luiz 

Diretor Executivo / 

Fundação Harry Zu(do Greipel 

4.883.01 8/0001_3u 

FUNDAÇÃO 
HARRY GUIDO GREIPEL 

Rua Natal 334 
Lcentro - CEP 83860-000 - Piên - PR J 

12 

o 
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S IÍPREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 	
1 

[SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDEJ 

LICENÇA SANITÁRIA EDO EXERCÍCIO PROFISSIONAL NÚMERO03212017 	1 C>! 0o 

NOME; (2i4) * 
Fundação Harry Guido Greipel 
04.883.01810001-30 

A TMDAOE: 

Hospital 
Rua Natal, n°334 Centro Piên PR  

DO FUN~O 

ENDEREÇO: 

RESPONSÁVSS JICNIcOS  

sai co NCWERQ DE 
CONSELHO 

 
DE ~A DO ~A NSO DE ___ DE 

RESPODWE 
SflLA DO 
coso 

iú,aO DE 
REG~ 

F RESJMOE 
REG IIUCA  

RE=TRO 

OBSERVAÇÕES 

Licença Sanitária válida até 08 de Maio de 2018 
Esta Licença pode ser cancelada se for necessário. 

o 
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o 

- 	 04PJ: 76.®2.646/0001-C 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

L.VARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
ALVARÁ N° 0112017 L 	PROTOCOLO N° 23/2017 

À Empresa:FUNDAÇÃOHARRY GUIDO GREIPEL 

4ome Fantasia:FUNDAÇÃOHARRY GUIDO GREIPEL 

_inscMun: 10341 

dereço: NATAL,334 - CENTRO 

Atividade Principal: 8610-1101 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-
ocorro e unidades para atendimento a urgências  

Secundária(s): acio-iio - Atividades de atendimento empmnto-socorTo e unidades hcepitalwospara atendimento a urgênc ias.  

llnicio das Atividades: 15/05/2012 J _Validade deste documento: 31/1 212017 

formações Complementares: CONFORME CONSTA NA TRAMITACAO DE PLANO DE 
SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO E DECLARACAO DE ANDAMENTO DA 
LICENÇA SANITÁRIA JUNTO AO MUMCIPIO, SENDO ASSIM, APÓS A APROVAÇÃO DO 
PROJETO ENCAMINHAR CÓPIA DO CERTIFICADO DE VISTORIA À PREFEITURA. 
ALVARÁ VÁLIDO MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA EM 
VIGÊNCIA. SENTO DE TAXAS CONFORME ART. 317DO CTPvL_ H 
ESTE DOCUMENTO FOI EMITIDO APÓS ATENDIDA AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE QUE 
VERSA SOBRE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS, MEIO AMBIENTE E 
r0STURÂS, E PERMANECE VÁLIDO ENQUANTO INALTERADAS AS CONDIÇÕES QUE DERAM. 
CAUSA A SUA CONCESSÃO.  

CONSERVAR EMLOCAL VISIVEL NO ESTABELECIMENTO 
Código de Controle: 9ZTMJ5C22JZX5H9RBS 

1 	A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
flttpj/www.pien.i,r.gov.br/ 

Município de Piên,PR, 05 de Janeiro de 2017. 

\; v•_--'t Z1 

LIVINO TURECt(......... 
Prefeito Municipal 

Mirim Bateu' 
ssi.tente Anrnlnlstrativc 

Matricula P4 °  010390- 

ti
Departamento de R.,celta5 

Departamento de Receitas 
Emitido por: MIRIAN BALAN 
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PREGÃO N° 12712017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia quatorze do mês de novembro de dois mil e dezessete, às 09:00 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, Localizada na Rua Amazonas, 373, Centro - Piên - Paraná, a 

pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 004/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO fl °  12712017, que tem como objeto o Registro de Preços para Exames 

Radiológicos para a Secretaria de Saúde, Às 09:00 horas, foi aberta a sessão pública, iniciando o 

período de identificação/credenciamento dos representantes e de recebimento dos envelopes, tendo sido 

recebido os envelopes de 01 empresa participante a saber: FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL 

inscrita no CNPJ 04.883.018/0001-30, localizada a Rua Natal, n° 334 - Centro, em Piên/PR, CEP 83860-

000, fone (41) 3632-1481, representada nessa sessão pela Sra. Alcionete MulIer, portadora do RG 

2.373.944 e CPF 720.181.439-72. Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento a 

pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de preço, efetuando a 

verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira verificou o preço ofertado e sua conformidade 

com a previsão editalícia. Foi constatado que o proponente apresentou a proposta de acordo com o 

Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, onde manteve-se a proposta escrita, cujo Relatório segue em 

anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foi aberto o envelope de habilitação do licitante. 

A documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as exigências do 

edital. A proponente teve seus documentos verificados e achados conformes, sendo, portanto, habilitada, 

não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa de habilitação a pregoeira 

declarou a FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL, vencedor do lote 01 do termo de referência, 

• 

	

	conforme registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue anexo. Concluídos os 

procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n° 12712017, considerando que: a) a proposta 

vencedora satisfaz às exigências do edital; b) o vencedor encontra-se devidamente habilitado quanto à 

documentação exigida; c) os preços cotados estão dentro do limite estabelecido em edital. Para a regular 

finalização do procedimento, a pregoeira adjudicou o lote acima identificado. Nada mais havendo, foi 

lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, astam 

sua participação e colaboração no certame. 	 /1 
Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI  

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ  

FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL(Alcionete MulIer) 



Prefeitura Municipal de Pién -2017 
Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 12712017 
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ia 	 IiA,1 Ii Oaaedarkc 00 
Fcrnecedeç 	1002 	 FUNDACA0ftRY0UI00GR0)pa Venor 
Rodada 	 Vdo( 

Lanceiro 	a 	 4250 

1 	 4200 

l 	lt44r 40¥0 1X 	 4rc4k i 	 i9 	iii 	i 	
°i 

Ferraeoew 	002 	 PUNDAOAO HPRRY 00100 OREIPEI. Vencedor 
Rodada 	 V4OF 

Larocbne 	 4750 

4350 

Ld'da* 	*enr 0Q 	R 	
i 	i 	i 	 ijj 

1 
F&awrua4x 	1002 	 FUNOACPO KMRY 00100 GREIPEL Vencedor 
Rodada 	 VSa' 

Lancebnoal 	 4420 

4420 

Ernibdopon0000Ti DEFATIMAPIECKOCZ naceecoo;5517u 	 14i11i2017002700 

/ 
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Pdg na 2 

ObjeOo 	RECISTRO DE PREÇOS DE EXMAES RADIOLóSI000 

h*:YJ4 6$4t8$# 	coçØ$ 	 a *aed fl 

Fernecods 	1902 	 FUNDACAO I'IMRY DOIDO CREPE Vencedor 

Rcdo 	 Valer 

I,anC 	Ines 	 5000 

E2 

O*LE 	P1W 	OOIÍ 	 'P 	'P II 

Ferroncn*q 	1902 	 FUNDACAOHARRYEUI000R90PE Vencedor 

Rodada 	 Valer 

Lane 	riaS 	 44,80 

1 	 4480 

6 	0c *j 	 po 	I0r 	 M&8*$er 

Frreecet 	1500 	 FUNDACAO HPRRYGUIDO CREPES Vencedor 

Roda 	 Valer 

Lance Inicial 	 46.80 

48,8] 

,Tdi0QIf 	('Ç$rMbOW 	2 POS 	ii 	 8Io.ø188di iS*dn 

Ferneced8 	l002 	 FUNDPCAO HPflYGUIDO CREPE Vaicodor 

Rodada 	 Valer 

Lance h11.1 	 61.50 

1 	 8150 

l_ce*c 	8839901 i1xcaq*tCrs8ti 	jp311111 	$ i
~ I l lh 	k o,

m6i,p'i Oaler#dal$ 

erneeednr 	1002 	 FUNDACPDE88RRYGUIDOGREIPEL Vencedor 

Valer 

Lance Inc'S 	 50,90 

1 	 50,50 • Ferneceds 	1500 	 PUNDACOSO H,IRRY CUIDO 0OIEIPEL Vencedor 
Rodada 	 Valer 

Lanneinieiai 	 47,50 

47,80 

FernacnoSr 	19012 	 PUNDPCAO HNERY CUIDO 0REPEI, Vencedor 
Rodada 	 Valer 

Lance Inicial 	 4220 

4220 

La$1190t 	lel*R,20
4W1,1

i*S aWdaIèr 10I00 

Ferrneonóx 	0000 	 FUNDACAC HPRRY GOIVO CREPE. Vencedor 
Rodada 	 Valer 

Lane mGIS 	 44,80 

44,00 

Om 	 ir 	i 	 iH, 	M8 
Ferneojdcr 	1502 	 FUNDACPOO HMRY GOIVO 0REIPEI. Vencedor 
Rodado 	 Valce 

Lanceiro is 	 4250 

4280 

•.ds'EÇEl 	Prce  

Flerneosdar 	1002 	 FUNDACAO HMRY GOIVO 0REFE, Vencedor 
Rodada 	 Valer 

Lanceiro IS 	 44.00 

44.3) 

LeW90» 	i8$ttl* 	M 	 lwsi 	 i 	 Hg 	
'i 	

i QIa88Pk* 
i 	 r 

• 	Ferrsee,*r 	1002 	 ÊUNDCAO HORRYGUIDD 0REPEI, Vencedor 
Rodada 	 Valer 

Lance iríeis 	 41,80 

41.50 

Esz90*t 	pi 	 131 	1lllli8 
8113 	

8 
Ferneceôon 	1802 FUNDA000 HARRY GOIVO CREPE Vencedor 
Rodada 	 Valer 

Lancei 	is 	 41,50 

41,50 

Erribtpce DOROTi DE FATIMA PIECKOCZ, naeecnoe: 5517o 	 14/11i2017504.08 
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Im 
FREÇOS DE 

Redada 

Lance IndS 	 4720 

47.20 

am 
Pcçneceda 	1002 	 FUNDbCAO HPRY GUP000RSPEL 

Ra 	 Vácc 

Laico Inicial 	 42,0] 

1 	 42,0] 

i;: 
Fairmce4T 	1002 	 FUNDPCPOHPRRYGUIDOGREPEL Vaiandor 

Rodada 	 VS 

Laico Inicial 	 45,5] 

1 	 45,02 

Fcçnecodnr 	1022 	 FUNDPCOHRRVGL4DOGRBPEI, Vanoedor 

Rodada 	 Vdec 

Lance Inicial 	 44.02 

1 	 44.02 

Foeneco 	1022 	 FUNDACAO HARAVOUIDO GREIPS, Vaiçedor 

Rodada 	 Vala 

Lance Inicial 	 45.20 

............................................................................................................................... Offi- 
Faineendie 	1002 	 FUNDACÃO FE9RT CUIDO GRBPfl Vencedor 
Rodada 	 Vala 

Laico Irinis 	 37,00 

1 	 37,00 

........... 

Rodada 	 Vala 	 "7 
Lance inicial 	 45.02 	 /s 

45,02 	 / 

F09RCIA Z100VSIU 
Mero 

o 

ErniEdo la DOROTI DE FATIMARECKOCZ os ansso: 55170 	 1411100170923:0] 
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Pagina 1 

tem Produto/Serviço UN. Quantidade Status 	Marca Preço Unitário Preço Total Sal 

F0S, iC. tt&n 41*1z$$ 	Saats Cias*tç.çtq 1290250 
, 

Lote WI -Lote 001 12.9026) 

Ml 16247 RXABDÕMENSIMPLES-AP UN 6,50 Classificado 44,90 264,50 * 

0212 16248 RXAOENÓIDES: LATERAL UN 15,90 Classificado 4250 63750 

503 16249 RXANTEBRAÇO UM 10,50 Classificado 42,0 420,50 * 

904 16250 RXARTICULAÇÃOCOXO-EEMURAL UN 10,90 Classificado 44,50 440.50 * 

035 16251 RXARTICULAÇÂO  ESCAPULO -UMERAL U  10,50 Classificado 42,30 423.50 * 

026 16252 RXARTICULAÇÃOSACRO-ILICAS UM 3.50 Classificado 44.90 132,50 * 

907 16253 RXARTICULAÇÂO  TEM POR O- MAN DISULPJR81LATERAL 	U  6,90 Classificado 49,50 294,50 * 

508 16254 RXDACIA UM 5,50 Classificado 43,50 217,50 * 

16255 RXBRAÇO UN 5,50 Classificado 43,50 21750 * 

010 16250 RXCALCÂMEO LI   5,90 Ciassflicado 42,50 21090 * 

011 16257 RX CA'jlJM: —AT - HIRT OU BOCA ABERTA OU FECHAD UN 10,50 ClassJfic 43,90 430,50 * 

A 

012 16258 RXCLAVÍCULA UM 5,50 Classificfl 44,20 221.50 * 

013 16259 RXCOLUMACERVICALAP-LAT-TO- OBLiQUAS UN 2000, Classificado 62,50 1.240,90 * 

16260 RXCOLUNACERVICALAP_LAT-TOOU FLEXÃO UN 20,50 Classificado 44,90 850,50 * S14 

15 16261 RXCOLUNA DORSAL, AP-—AT UN 10,50 Classificado 48,50 489,90 * 

016 16252 RXCOLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE PA - L UN 2,50 Ciasaificado 61,50 123.50 * 

Al- 

017 16283 RX COLUNA LOMBO-SACRA UN 2000, Classificado 50,50 ocom * 

018 16254 RX COSTELA POR HEMlTÕft UM 2,50 Classificado 47.50 95,50 * 
019 16265 RXCOTOVFLO UN 1,90 Classificado 42,30 42,30 * 

020 16266 RXCRÂNIO: PA- LAT UM 10,50 Classificado 44,83 448.90 * 
021 16287 RXJOELIIO OU RÓTULA:»? - LAT - AXIAL U  1,50 Classificado 42,50 42,50 * 
022 16288 RX JOELHO :AP-LAT UM 6,50 Classificado 44,50 264,90 * 

023 16289 RX MAIO OU QUIRODACTILOS LI   6,90 Classific 41,50 249,90 * 
024 16270 RXMÃOSEPUMHOS PARA IDADE ÓSSEA UM 8,50 Classificado 41,50 332.90 * 
025 16271 RX OMOPLATA OU OMBRO- TRÊS POSIÇÕES LI   6,90 Classificado 47,20 283,20 * 

026 16272 RXPÊOU P0D0DACTILOS U  10,90 Classificado 4200, 420.90 * 
027 16273 RXPERNA UM 10,50 Classificado 45,50 450,50 * 
028 16274 RXPUNF10AP_ PER  FlL OBUQUAS UN 10,90 Classificado 44,50 440,90 * 
029 16275 RX SEIOS DA FACE FN-MN - LAT UM 10,50 Classificado 45,20 452.90 * 
0340 16276 RXTORP3(PA UM 10,90 Classificado 37,80 378.90 * 
031 16277 RXTÓRM PA, . LAT UM 10,90 Ciassificado 4500 450.90 * 



Processo Administrativo n°: 2184/ 2017 (Pregão Presencial n° 127/ 2017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão Presencial n° 

127/2017, cujo objeto é o registro de preços de exames radiológicos, em atendimento à 

Secretaria de Saúde, para análise quanto à possibilidade de homologação do certame. 

e 
1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve pedido de esclarecimentos, nem mesmo impugnação ao edital ou 

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeiro à vencedora do certame. 

2. Da conclusão: 
cy 
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Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 14 de novembro de 2017. 

VeivianeAlves Domingos 	(3 

OAB/PR 75.274 

o 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12712017 

PROCESSO N° 218412017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

12712017, referente ao processo n° 2184/2017, que tem por objeto o Registro de Preços 

para Exames Radiológicos para a Secretaria de Saúde, tendo em vista que em toda sua 

tramitação foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 14 de outubro de 2017. 

LÍVINO TURECK 

Prefeito Municipal 

o 



Farana, ló de Novembro de 201 / 	• 	Uiario Uticial dos Municipios do i'arana 	• 	ANU VI 1 PsF' IiSU 	 Cl 

2 31.0t0-Maoutosção dais Atividadei do Depailmiscui' Fotaiateo Ir, 	 1 	712.000.00 	759.500.00 	007.000,0 	838.500,0 	3.117.000.00 

2.314 .000-Mu'oaosção do Departamento de Froiao 1.591.000.00 1.733.500.00 1.817 .000.0 1.901.500 .00 7.043..00 

2.315 .000-Piso Paraeiacnss leoa ditem ia Social- PPAS IV 60.000.00 60.000,00 60.000,0 00.000,00 240.000.00 

2.31 9.000-Evento Muihraiç. Urbano, 10000,00 11 .000,00 12 .000,0 '3.008,0 46.1111113111 

o mosquito bmrhud,t alto ross e córregos l.320.000-ImpiarsIaçào o Monuic"ção 	Programa ograma de combate a 	 irns 33.000.00 37.3110.0 39.600,01 41.908.0 153.000.00 

6 lI 2370Il-tlsnurenção do Divisão ito (igspt0005sonneiltoe Cadastro baroco 1 	215 000.001 227.500.00 239 000,M1 250.500.00 931.0011.1111 

Dados Aprovados pelo Legislativo 

Açoo 
Va lo,ca 

2011 1 	3019 2020 2021 T,sial 

2.327.000-Manuleaçito das atividades do Divisão de Urbanismss 196.0110,01 216000,00 227.019l,1ll 238 irli) 00 s , 2 000.0M 

2.328.000-Mi. 000—Manunasll.  das Alisa'ilndcs da D visão de Arquitetura 195.111111.00 2115.51111.00 216.1101.01 22t, . 1 00.u0 043 .11llll.tltl 

3329 llllll.Illtp lantoças e MaisaTuçlo de unidade de e:ooseivaçãos 57.500,00 60.700.00 64.000.01 66.500,00 249 	1(111.110 

33311 0004invplantoçlo e M alsonenção da Central de Olnivss 70000,00 75.11llll,llll 80.11lltl.11l lS.11llll,Ill 3111111111.011 

1331 .000-M oruiençan dar )avidorio do 5118 13d000,00 137.000.00 144.000,08 150,00,00 561 .501t.00 

2.333 000-ManvuIrnçãtm do Programo de Melhorias de Acesso e Qaalidode - PMAQ 778 658,W 117.000,00 157.02501 900.076.00 3 792.741lll 

2.33 	.1l1l1l.littplauloçineMvnalenço'o do Centro de Zesorozes 100,000,M - . 100.000.00 

2.3h.000-Apoio a Semana Farroupil hoeaes FEPART - Leio' 4.956.2017 50.000,or 50,000.00 50.000,01 50.000,01 100.000.00 

2336.111111-Co nslraãcomater Copo Ia Monttioria Mianicipol 300.000,01 - - - 300 .0011,00 

2.337.000 -Apoio ao PROERD - Programa educaeioral do Reststcneia Ás Drogia, 30 000,00 30.000,01 30.000,01 30.000,0 120.000,00 

2.130 111111..' potoramausousão do Itaile da Rouatio dos Bairros 30.11110,01 . 30 .0110,00 60.000,00 

2.339.000-Retomai 'Manutenção do I.traiors'o Municipal 300.000,01 300 000,0A 300.000,01 300.0011,01 

2.340.000-Apoiar tenistas e Musicon Locais 105.0004 ItlS.11110,00 IlsS.OltO,01 105.000,00 420.000.00 

3.999.000-RESERVA DE CONTIN0ENCIA 1.140.000,01 1.210.000,00 1.250.000,811 1.300.000,01 4 9110.11ll0.00 

6.003.000-Mamuteação doo olividodes do criaaça e doodoleacenle 166.730,04 176.742,46 107.346,01 190.507,11 719.414.16 

TOTAL DO PPA 312.594.313,0' 331 .967 725,671 346 541.696,25 361 071s682,78 1.352.103.4811.34 

Dados Aprovados pelo Legislativo 

. 

Publicado por: 
Ana Cristina Rocha da Silva Piacentini 

Código Identiflcador:7569D9BF 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÕES - PREGÃO 12612017 

1 N'OAtÁCITAÇtO 'MODALIDADE IDATA DEINSTAL3RAÇÃO 
1  DATA DE ABE RTURA/  

'OBJETO 
1 

'VENCEDOR 
1 JULGAMENTO 

26/10/2017 Registro de Preços para eventual eonrntaçãa d ei 

12612017 PREGÃO PRF.5F.NCIAL ,°,'»,', empresa especializada paro prestação de seiço.s d 
moto 	som 	m e 	otoby. o 	em 	atendimento 	6,1 FCASSADA 

14111/2017 
Secretarias Municipais. 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Picckocz 
Código Ideutificador:724350D8 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES - PREGÃO 127/2017 

N° 	 DAIMODALmADE OAIA 	 DEI 
DATA 	 tw l 1 1 

VALOR 
PRA/Á) 	DEI 

LIC1T,vÇÃO INSTAURAÇÃO 
ARFRTURA/ OBJETO VENCEDOR 

RI 
VIGÊNCIA/ 	1 

JULGAMENTO 1 1 1 1 EXECUÇÃO 	1 
PREGÃO 14/ 11/2017 

Regastrn mIe Pretos pan Examesi  FUNDAÇÃO 	HARRY 	GUIDI O  1 
127/2017 27/10/20]? Radiológicos pan a Secretaria dei GREIPEI 	-inscrito 	no 	cs ji 12.01230 

II 	100ZEII 
PRESENCIAl. 14/11/2017 

Saúde 04S83.Oli/O011I-311 1 MESES 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:53C6369D 

ESTADO DO PARANÀ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PII4AQUARA 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
EDITAL N °  288/2017 - DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES EDITAL N°24912017 - CONCURSO PÚBLICO 

O Prefeito do Município de Piraquara, Estado do Paraná, no USO de Suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, em 
conformidade com a Constituição Federal, Lei Municipal n °  1.691/2017 e demais disposições atinentes à matéria. TORNA PUBLICA O EDITAL 
DE DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES do Concurso Público n °  249/2017 ao provimento de vagas de cargo público para o quadro de 
servidores. 

Art.I° Ficam DEFERIDAS as inscrições relacionadas nos ANEXOS! e II deste Edital. 

— O ANEXO 1 refere-se às inscrições dos candidatos às vagas para Pessoa com Deficiência e/ou solicitaram condição especial para a realização da 
prova. 

H - O ANEXO II refere-se às Inscrições dos candidatos às vagas para Afrodescendentes. 
III - O ANEXO III refere-se às inscrições dos candidatos às vagas para Ampla Concorrência. 

a 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 282 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	12017 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12712017 

Aos 1 	dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezessete, autorizado pelo Pregão Presencial 

no 12712017, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas Leis 

Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, conjuntamente com as condições a 

seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA 

ATA; 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: FUNDAÇÃO 

HARRY GUIDO GREIPEL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 04.883.018/0001-30, 

Inscrição Municipal n° 10341, com endereço na Rua Natal, n° 334, CENTRO, em PIÊN/PR, CEP: 83860-000, 

fone/fax: (41) 3632-8300 e-mail admalcionete@evangelico.org.br , neste ato representado pela Sra. 

Alcionete MulIer, portadora do RG 2.373.944 e CPF 720.181.439-72. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho por 

onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile e e-

mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 12712017. 

3.DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

3.1 	Os serviços deverão ser prestados na sede da Detentora da Ata, fazendo uso de seus próprios mei- 

os, sendo que a distância entre o prestador do serviço e a prefeitura não deverá ultrapassar 30 km, devido 

ao custo de deslocamento dos pacientes. 

3.2 	Os exames serão agendados diretamente pela Secretaria de Saúde, por telefone, onde serão infor- 

mados os dados do paciente e do exame. O prazo máximo para agendamento será de 2 (dois) dias úteis. 

3.3 	Os laudos dos exames realizados deverão ser disponibilizados para a Secretaria de Saúde no prazo 

máximo de 48 horas, considerando o horário das 08:00 às 18:00, de segunda à sexta-feira. Casos de urgên-

cia/emergência, o prazo de disponibilização do laudo será imediato após a realização do exame. Os mesmos 

serão entregues ao paciente. 

3.4 	Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a presta no Município de Piên os itens solicitados na Re- 

quisição de Empenho, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 

/7 

7::>L 
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5. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após execução dos serviços, mediante apresentação 

da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade, observada a 

necessidade de apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - 

CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

6.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

• 	7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados 

no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

S. Os serviços serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar 

da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.302.0018.2032-3390395099 

Contas: 3320 

10. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do 

beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei Federal n° 8.666/93. 

11. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 28 do 

edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 12712017, que desta Ata faz parte integrante. 

12. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital de 

Pregão Presencial n° 12712017. 

13. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital de 

Pregão Presencial no 12712017, as Requisições de Empenho com os termos aditados e a proposta da 

7TA/- 	1 
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detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

14. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será realizada 

pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações, 

entrega e recebimento dos materiais/bens e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 
Secretaria de Saúde Simone Ap. V. P. Rauen 

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatário que a procedeu, serão dirimidas no Foro da 

Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do Detentor, e 

duas testemunhas. 

LIVINO TURECK - MUNICÍPIO DEPIEN 

ÓRGÃO GE,RENCIADOR 

/ AIcione/Mu//er 

FUNDAÇÃO HARR Y GUIDO GREIPEL 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

Nome: ANGELA TERESINHA B. M. GROSSKOPF Assinatura: 

3 
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Pregão 12712017 

Página 1 

teças 	Produto/Serviço UN. 	Quantidade Status 	Marca Preço Unitário Preço Total Sei 

Fomecedoc lGOfl R/NDÀØAO PMRYGtflDO GR'E1 	 CNPè UttQ1*OQQ144 Ys4doiws 41$flIS aUeS HsSitSo 

Lote 001-Lote 001 12302,50 

301 	16247 RXABDÕMEN SIMPLES-AP U 	 6.30 	Classálcado 44,30 26400 * 

XQ 	16248 RXADENÕIDES: LATERAL UN 	 15,30 	Classificado 42,50 63750 * 

003 	16249 RXANTE9RAÇO U 	 10.30 	Classficacto 42.30 42030 * 

0614 	15250 RXARTICULAÇAOCOXO-FEMURAL UN 	 10,30 	Classficait 44.30 44000 * 

305 	16251 RXARTICULAÇÁOESCÁPULO - UMERAL UN 	 10,30 	Classificado 42,30 42330 * 

(6€ 	16252 RXARTICULAÇÃOSACRO-ILICAS UN 	 3,00 	Classifica 44,00 132.30 * 

027 	16253 RXARTICULAÇÂO TEMPORO - MANDIBULAR BILATERAL 	UN 	 6,00 	Classi cedo 4900 29430 * 

(68 	16254 RXBACIA UN 	 5,00 	das 1 fi~ 4350 21750 * 

(619 	15255 RXRRAÇO U 	 5,00 	Classifca 43,50 21750 * 

010 	16250 RXCALCÀNEO U 	 5,00 	Classificado 42.30 21030 * 

011 16257 RX CAVUM. LA]' - HIRT OU BOCAABERTAOU FECHAD UN 10,30 Classificado 43,30 433.30 * 

012 16258 RXCLAVÍCULA UN 5,90 Classificado 44,20 221,03 * 

013 16259 RX COLUNA CERVICAL AP-..LAT-TO.OBLiQUAS UN 20,30 Classificado 62,30 1.240.00 * 
014 16733 RX COLUNA CERVICAL AP- LAT- TO OU FLEXÃO UN 20,30 Classificado 44,9) 650061 * 

•

015 16261 RXCOLUNADORSAL - AP-LAT UN 10,30 Classificado 48,9) 48930 * 

16 16262 RX COLUNA DORSO LOMBAR PARA ESCOLIOSE PA-L UN 2,30 Classificado 61,50 123.30 * 
017 16263 RXCOLUNA LOMBO-SACRA UN 2000, Classificado 50,00 1.,W * 
018 16264 RXCOSTELAPORHEMITÓRAX UN 230 Classificado 47.50 95.00 * 
019 16265 RXCOTOVELO UN 1,30 Classificado 42,30 42,30 * 

020 16250 RXCRÂNIO. PA- LAT UN 10,30 Classificado 44.89 448.30 * 
021 16267 RXJOELHO OU RÓTULA: Ai' - LA]' - AXIAL UN 1,30 Classificado 42,50 42,50 * 
022 16268 RX JOELHO. AP.—AT UN 6,30 Classificado 44,30 264,30 * 
023 16269 RX MÃO OU QUIRODÂCTILOS UN 6,30 Classificado 41,50 249.30 * 
024 16270 RX MÃOS E PUNHOS PARA IDADE ÓSSEA UN 8,30 Classificado 41,50 332,30 * 
025 16271 RXOMOPLATAOUOMBRO-TRÉSPOSIÇÕES UN 6,30 Classificado 47,20 260,20 * 
026 16272 RX PÉ OU P0000ÃCTILOS UN 10,30 Classificado 42,00 420,30 * 
027 16273 RXPERNA UN 10,30 Classificado 45,30 450.30 * 
028 16274 RXPUNHGAP-PERFIL-OBLIQUA5 UN 1000 Classificado 44,00 44000 * 
029 16275 RX SEIOS DA FACE FNMNLAT UN 10,30 Classificado 45,20 45230 * 
03) 16276 RXTÓRAXPA UN 10.30 Classificado 37,80 378 (0 * 
031 16277 RXTÓRAXPA- LA]' UN 10,00 Classifica 45,30 46300 * 

VALOR TOTAL: 1230250 

r 

Ernhlido xw Bernadele Matatro.shd tios Saitos, na *ersáo: 5517 u 	 1&11/2017 154843 
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CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças. 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:0 1 75782B 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20412017 

PREGÃO PRESENCIAL N° 127/2017 

Detentor da Ata: FUNDAÇÃO HARRY GUTIDO GREIPEL. 
CNPJ sob n° 04.883.01810001-30 
Objeto: Registro de Preços para Exames Radiológicos para a 
Secretaria de Saúde. 
Valor Total: RS 12.002.50 (doze mil, dois reais e cinquenta 
centavos) 
Dotação Orçamentária: 
11.001.10.302.0018.2032-3390395099 
Data de assinatura: 16 de novembro de 2017. 
Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração c Finanças 

LIVINO TURECK 
•refeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Piecicocz 

Código Identificador:95ABF2D2 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N 64812017, DE 26 DE OUTUBRO DE 2017 

Concede Promoção Horizontal para servidor 
público. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de PiênlEstado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Art. 25, da Lei Municipal 1070/2010, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder à servidora pública Maria Zenir Malinovski, 
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 5.894.595-1/PR, 
ocupante do cargo público de Professor, Promoção Horizontal, em 
razão de realização de avaliação de desempenho, do padrão C— nível 4 

ooara o padrão C - nível 5. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos financeiros a 0 de junho de 2017. 

Art. 3°  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 26 de outubro de 2017. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:24B982D0 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHA L DE SÂO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DE CONTRATO 

O Prefeito do Município de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, 
com base na Lei Federal 8.666/93 e legislação complementar, torna 
público extrato de rescisão de contrato: 

PARTES: Município de Pinhal de São Bento - PR e a empresa 
MARtZANCJELA LIMA DOS SANTOS / OBRAS E 
URBANIZAÇÃO - ME. 

ESPÉCIE: Contrato de Empreitada de Serviços n° 10/2017 - Tomada 
de Preços n°0212017. 

OBJETO: Pavimentação com pedras irregulares para unia área total de 
21.090,00 metros quadrados e um comprimento de cordão de pedra de 
7.400,00 metros lineares na estrada que liga a cidade a comunidade da 
Linha Cabeceira do Pinhal. 

DATA DA ASSINATURA: 02 de outubro de 2017. 

FORO: Comarca de Ampére. 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thiago Deila Giustina 

Código Identificador: IDI 1 1D53 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRÁQUARA 

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 
RESOLUÇÃO N°00312017 

INSTITUI A GALRIA DOS Ex-PRESIDENTES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA. 

O Presidente da Câmara Municipal de Piraquara, Estado do Paraná - 
Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA, 
aprovou, de Autoria do Vereador Weliton Figueiredo, e eu LEONEL 
DE BARROS CASTRO promulgo a seguinte Resolução. 

Art. 1° Institui a galeria dos ex-presidentes do Poder Legislativo de 
Piraquara, que reunirá os vereadores que estiveram no pleno exercfcio 
da Presidência pelo período mínimo de 01 (uni) ano. 

§ 1° A galeria será composta de uma fotografia tamanho 15cm X 
21cm (quinze centímetros por vinte e um centímetros) de cada ex-
presidente, acrescido de uma placa metálica. 

§ 2° A placa metálica eonterá(ão) o nome e a(s) gestão(ões) dos ex-
presidentes. 

Art. 2° As fotos que comporão a galeria dos ex-presidentes não 
poderão ser retiradas do local a elas destinadas e serão conservadas ás 
expensas do Poder Legislativo, 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Edifício da Câmara Municipal de Piraquara, em 05 de outubro de 
2017 

LEONEL DE BARROS CASTRO 
Presidente 

Publicado por: 
Thiago Kuquer Pereira 

Código Identificador:3D783251 

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 
RESOLUÇÃO N° 00412017 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
NO ORÇAMENTO - PROGRAMA VIGENTE, E 
ALTERA METAS FINANCEIRAS DO PLANO 
PLURIANUAL E DA LEI DE DIRETRIZES 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 162 
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Atas de Regitros de Preços - Prefeitura Municipal de Piên 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20412017 	tiO 
PREGÃO PRESENCIAL N° 127/2017 Detentor da Ata: FUNDAÇÃO HARRY GUIDO GREIPEL. 
CNPJ sob n°04.883.018/0001-30 Objeto: Registro de Preços para Exames Radiológicos para a 
Secretaria de Saúde. Valor Total: R$ 12.002,50 (doze mil, dois reais e cinquenta ce 

16 de Novembro de 2017 

E 
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